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RESUMO 

 

Este estudo foi desenvolvido a partir dos conceitos ligados à mobilidade urbana e ao 
transporte coletivo, tendo em vista as manifestações ocorridas em 2013 em todo o 
país contra o aumento da tarifa do transporte público. Ao mesmo tempo, esse movi-
mento mostrou a insustentabilidade do Sistema de Transporte Coletivo brasileiro dos 
pontos de vista financeiro, social e moral. Como consequência desses protestos, foi 
aprovada pela Emenda Constitucional nº 90, de 15 de setembro de 2015, a inserção 
do transporte na Constituição Federal do Brasil de 1988, no seu artigo 6º, como novo 
direito social. Uma das discussões que vieram à tona com a instituição do transporte 
como direito social seria como efetivar esse novo direito, já que o transporte coletivo 
é de responsabilidade dos municípios. Com o objetivo de aprender e compreender 
os melhores instrumentos para o desenvolvimento das políticas públicas no país, vi-
sando diminuir as desigualdades sociais e melhorar a qualidade de vida da popula-
ção, tornou-se relevante descrever e analisar como foi o processo de implantação do 
transporte público gratuito no município de Monte Carmelo, MG, que foi pioneira no 
país, para servir de base às discussões deste tema surgido na atualidade. Para tan-
to, buscou-se suporte na literatura através das definições de políticas públicas, sen-
do adotado o modelo do ciclo de políticas públicas de Jann e Wegrich (2007). A me-
todologia utilizada neste estudo consiste em uma abordagem qualitativa e descritiva, 
sendo o método de pesquisa o estudo de caso. A unidade de análise foi o sistema 
de transporte público coletivo do município de Monte Carmelo. Os sujeitos da pes-
quisa foram os atores que participaram da implantação desse sistema em 1994, tan-
to o Poder Executivo quanto o Poder Legislativo. Foram realizadas entrevistas em 
foco, a fim de fazer o resgate de memória da implantação desse benefício. Pelos re-
sultados, destaca-se que não se pode generalizar uma política pública, pois Monte 
Carmelo é uma cidade pequena do interior mineiro que tem  características e neces-
sidades peculiares, em que o transporte coletivo gratuito foi implantado para atender 
à demanda de uma classe trabalhadora. O município, no período da implantação 
desse modelo de transporte, possuía um polo industrial no setor de cerâmica, que 
gerava impostos para o município, sendo, assim, possível a prefeitura arcar com es-
se ônus.  
 

 

Palavras-chave: Tarifa Zero; transporte público gratuito; passe livre; Emenda Consti-
tucional nº 90, transporte como direito social. 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This study was developed based on the concepts related to urban mobility and public 
transportation considering the manifestations that occurred in 2013 all over the coun-
try against the raise in the public transport fare. At the same time, this movement 
showed the unsustainability of the Brazilian Collective Transport System from the fi-
nancial, social and moral points of view. As a consequence of these protests, the 
Constitutional Amendment No. 90 of September 15, 2015, approved the insertion of 
transportation in the Federal Constitution of Brazil of 1988, in its article 6, as a new 
social right. One of the discussions that came to light with the institution of transporta-
tion as a social right would be how to implement this new right, since collective trans-
portation is the responsibility of the municipalities. In order to learn and to understand 
the best tools for the development of public policies in Brazil aiming at reducing so-
cial inequalities and to improve the quality of life of the population, it is relevant to de-
scribe and to analyze how the process of implementing free public transportation in 
the municipality of Monte Carmelo in the state of Minas Gerais occurred since it was 
a pioneer in the country, to serve as a basis for the discussions of this topic that has 
arisen nowadays. For this purpose, support was sought in the literature through the 
definitions of public policies, adopting the model of public policy cycle of Jann and 
Wegrich (2007). The methodology used in this paper consists of a qualitative and de-
scriptive approach and the study of case was the  work method adopted. The unit of 
analysis was the collective public transportation system in the municipality of Monte 
Carmelo. The subjects of the survey were the actors who participated in the imple-
mentation of this system in 1994, both the Executive and the Legislative Branches. 
Focus interviews were conducted to recover the memory of the implantation of this 
benefit. The results show that it is not possible to generalize a public policy since 
Monte Carmelo is a small town in the interior of Minas Gerais that has peculiar char-
acteristics and needs, in which free collective transportation was implemented to 
meet the demands of a working class. in the period of the implantation of this model 
of transport, the municipality had an industrial pole in the sector of ceramics that 
generated taxes, so, the city could afford such expense.  
 

 

Keywords: Constitutional Amendment No. 90; free pass; free public transport; 
transport as a social right; Zero Rate. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa foi desenvolvida a partir dos conceitos ligados à mobilidade urbana e 

ao transporte coletivo, tendo em vista a inserção do transporte como direito social no 

artigo 6º da Constituição Federal do Brasil de 1988. 

 

Liderado por uma organização social criada em 2005, o Movimento Passe Livre 

(MPL) tomou conta do país em 2013, com milhares de pessoas nas ruas, tanto nas 

capitais quanto nas cidades do interior, protestando contra o aumento da tarifa do 

transporte público. Esse movimento, de acordo com Pomar (2013), mostrou que o 

Sistema de Transporte Coletivo Urbano brasileiro estava falido não no sentido 

financeiro, mas social e moralmente. Isso porque se trata de um sistema pautado no 

lucro dos empresários e das incorporações que controlam o valor da tarifa de 

transporte e não no desenvolvimento da sociedade e das forças produtivas, sem 

exclusão social. 

 

As lutas sociais iniciadas em 2013 nas cidades brasileiras tiveram acesso ao 

transporte público como bandeira de revolta e união. E “o que estava sendo 

colocado à sociedade traduzia, entretanto, algo mais que uma disputa pelo valor da 

tarifa do transporte coletivo, tema usado como estopim do processo” (BALBIM; 

KRAUSE; LINKE, 2016, p. 14). Como consequência desse movimento, foi aprovada 

a Emenda Constitucional nº 90 (EC 90), em 15 de setembro de 2015, consolidando o 

transporte como direito social no artigo 6º da Constituição Federal, o que se juntou à 

educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência 

social, proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados 

(BRASIL, 1988). 

 

Os movimentos sociais são articulações da sociedade civil constituídas por 

segmentos da população que se reconhecem como portadores de direitos e que se 

organizam para reivindicá-los. Para Peruzzo (2013), o fenômeno dos movimentos 

sociais pode assumir diversas configurações, dependendo de suas motivações, do 

lugar, do tempo histórico e da conjuntura em que se movem. As manifestações de 

2013 não foram lideradas por grupos convencionais, como sindicatos e partidos 
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políticos, mas por uma juventude que manifestou a sua indignação e convocou as 

manifestações pelas mídias e redes sociais virtuais (Youtube, Facebook, Instagram, 

Twitter etc.). 

 

Uma das discussões que vieram à tona com a instituição do transporte como direito 

social seria a efetivação desse direito. Segundo Paulo e Alexandrino (2016), os 

direitos sociais constituem as liberdades positivas, de observância obrigatória em um 

Estado Social de Direito, visando à concretização da igualdade social. De acordo 

com esses autores, para a concretização desses direitos há necessidade de 

disponibilidade financeira do Estado, que está sujeito à denominada “cláusula ou 

princípio de reserva do financiamento possível”. A Constituição assegura os direitos 

sociais constitucionais, mas sua efetivação pelo poder público está condicionada à 

possibilidade financeira. 

 

O Movimento de Passe Livre salienta que a Tarifa Zero é a maneira mais prática e 

efetiva de assegurar o direito de ir e vir de toda a população da cidade, com 

entendimento de que o transporte público é um serviço essencial, pois assegura o 

acesso das pessoas aos demais direitos, como saúde, educação, lazer. Scolari Filho 

(2014) corrobora os ideais desse movimento e salienta que o direito ao transporte 

público tem que ser acessível dos pontos de vista econômico e geográfico, 

garantindo o princípio da igualdade, e pressupõe o direito que todo cidadão detém 

de se locomover, sendo inevitável a existência de um sistema de transporte público 

coletivo acessível a todas as classes sociais. 

 

Segundo Vasconcellos (2011), a partir da década de 1960, quando o processo de 

urbanização se associou ao aumento do uso de veículos motorizados, tanto 

automóveis quanto ônibus, começou a ocorrer transformação na mobilidade das 

pessoas nas grandes cidades brasileiras, e o transporte sobre trilhos tornou-se 

minoritário em relação ao transporte sobre pneus. 

 

Na década de 1970, segundo Barbosa e Silva (2013), devido às migrações das 

pessoas do campo para os centros urbanos do país em busca de trabalho e 

melhores condições de vida, a população urbana começou a superar a população 
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rural (56% contra 44%). Esse período culminou com a industrialização e, como 

consequência, com a aceleração do ritmo da urbanização. Esse crescimento 

populacional foi marcado pela expansão das periferias das grandes cidades, que 

representava as favelas como os produtos mais contundentes da urbanização, 

mostrando a desigualdade na configuração territorial. 

 

Nesse período, de acordo com o IPEA (2011), começaram os investimentos na área 

de infraestrutura de transportes com a construção de viadutos, alargamento das 

ruas, duplicação de rodovias, graças às parcerias com as indústrias automobilísticas 

do exterior estabelecidas no país como motores da industrialização, privilegiando o 

transporte individual em detrimento do coletivo. Com o passar dos anos, a frota de 

veículos foi aumentando e com ela veio o problema de mobilidade das pessoas. 

Outro fator que contribuiu para isso foi o incentivo do governo com a redução do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para os automóveis, de 2008 a 2013, 

combinando com o controle dos preços dos combustíveis. 

 

Para Gomide (2003), o fenômeno das desigualdades, oportunidades e segregação 

espacial é reforçado pelas condições de mobilidade das pessoas com renda mais 

baixa. Tal fato exclui aqueles indivíduos que residem longe do centro das cidades, 

aliado à privação do acesso aos serviços de transporte coletivo, o que afeta as 

atividades básicas como o trabalho, a educação e o lazer. 

 

De acordo com Rocha (2012), as questões ligadas ao transporte e mobilidade 

urbanos vêm no decorrer deste século recebendo atenção especial na legislação e 

nas políticas públicas no país. A política de desenvolvimento urbano foi contemplada 

na Constituição Federal de 1988, nos seus artigos 182 e 183, mas sua 

regulamentação ocorreu através do Estatuto da Cidade, em 2001. Em 2003, houve a 

criação do Ministério das Cidades, em 2012 foi sancionada a Lei da Política Nacional 

da Mobilidade Urbana e em 2015 foi criado o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Como consequência, tanto a sociedade em geral quanto o poder público de todas as 

esferas foram levados a buscar soluções para a sustentabilidade do sistema de 

transporte e mobilidade. Esse momento exige mudança de paradigma, pois é 

necessário reverter o atual modelo de mobilidade, integrando conceitos e 
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instrumentos da gestão urbanística à sustentabilidade ambiental e voltando-se para 

a inclusão social (BRASIL, 2007). 

 

1.1 Problema de pesquisa 

 

Conforme Caccia (2015), as transformações urbanas iniciadas na década de 1960 

podem ser consideradas como decorrência de políticas públicas voltadas para a 

melhoria das infraestruturas de transportes, afetando o desempenho da economia e 

as condições socioeconômicas da população, o que interferiu direta ou indiretamente 

na conformação física e papel das cidades. Tais transformações produziram uma 

nova espacialidade de desigualdades na mobilidade das pessoas, afetando o acesso 

delas às atividades socioeconômicas, à infraestrutura pública e aos serviços 

essenciais disponíveis. 

 

A insustentabilidade da mobilidade e do transporte público coletivo no decorrer 

desse período até os dias atuais, conforme Carvalho et al. (2013), foi uma das 

principais reivindicações das manifestações de 2013, culminando com o valor da 

tarifa cobrada em relação ao nível de serviço prestado à população. Esse 

descontentamento traz para discussão o atual modelo de financiamento da operação 

do transporte público urbano de ônibus no país, que é atualmente financiado 

diretamente pelos usuários por meio dos recursos arrecadados com as tarifas das 

passagens dos coletivos. 

 

Essas manifestações, aliadas à inserção do transporte na Constituição Federal como 

direito social, levaram à discussão sobre redução das tarifas, transporte coletivo de 

qualidade e gratuidade para toda a população da cidade, com base no direito de ir e 

vir do cidadão. Um dos grandes desafios neste momento de questionamentos 

refere-se às fontes de financiamento desse novo direito social e como torná-lo 

efetivo, já que o transporte urbano coletivo é atribuição exclusiva do município. 

 

Para Resende (2014), é necessário apreender e compreender os melhores 

instrumentos para o desenvolvimento das políticas públicas no país, a fim de 

diminuir as desigualdades sociais e melhorar a qualidade de vida da população. 
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Nesse contexto, torna-se relevante estudar como foi o processo de implantação do 

transporte público gratuito em municípios, que se efetivou para servir de suporte nas 

discussões deste tema surgido na atualidade. 

 

Atualmente no Brasil, 16 municípios possuem o transporte público gratuito, e Monte 

Carmelo, MG, é a primeira cidade brasileira a obter tal benefício. A implantação do 

transporte coletivo gratuito na cidade ocorreu em 1994, muito antes de todos os 

protestos e manifestações que tomaram conta do país em 2013, que culminaram na 

consecutiva inclusão do transporte como direito social na Constituição, em 15 de 

setembro de 2015. Nesse contexto, este trabalho tem como problemática a seguinte 

questão: 

 

 

Como se deu o processo de implantação do transporte coletivo gratuito no 

município de Monte Carmelo, MG? 

 

 

1.2 Objetivos 

 

Apresentam-se a seguir o objetivo geral e os objetivos específicos deste estudo. 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Descrever e analisar o processo de implantação do transporte coletivo gratuito no 

município de Monte Carmelo, MG. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

Os objetivos específicos a seguir são apresentados como alicerce para a construção 

dos trabalhos científicos, que são: 

 

a) Verificar como se deu a demanda do transporte público gratuito no município e a 

sua entrada na agenda. 
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b) Identificar os atores (Poder Executivo, Poder Legislativo, sociedade civil, 

empresários de transporte) que participaram na discussão desta demanda. 

 

c) Descrever o histórico decisório que levou à implementação do transporte coletivo 

gratuito no município de Monte Carmelo. 

 

d) Analisar as fontes de recursos municipais disponibilizados para o financiamento 

da gratuidade do transporte coletivo. 

 

1.3 Justificativa 

 

Este estudo pretende trazer algumas contribuições para a academia, tendo em vista 

a carência bibliográfica e de trabalhos empíricos na área de transporte público 

gratuito e no processo de análise de implantação de políticas públicas. 

 

Foi realizada uma pesquisa na base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD) com as palavras “transporte público gratuito”, “tarifa 

zero” e “passe livre”. Foram localizadas três dissertações com o foco em transporte 

como direito social e 25 abordando os movimentos sociais, e somente quatro destas 

últimas anteriores ao ano 2014. As dissertações desse ano em diante, além dos 

movimentos sociais, abordaram o uso de mídias sociais. 

 

Após essa pesquisa, foi realizada outra no Scientific Periodicals Electronic Library 

(SPELL) e no Scientic Electronic Library Online (Scielo), sendo encontrados 

somente um artigo no Spell e três no Scielo com abordagem nos movimentos e 

mídias sociais. Portanto, não há registro de pesquisas relacionadas à análise de 

políticas públicas ligadas ao transporte gratuito, o que justifica a sua relevância 

acadêmica. 

 

Do ponto de vista organizacional, espera-se com este trabalho contribuir para os 

debates e reflexões das políticas públicas municipais voltadas para o transporte 

público coletivo. Para Resende (2014), são necessários apreender e compreender 

os melhores instrumentos para o desenvolvimento das políticas públicas, bem como 



17 

verificar se essas políticas ou programas atingiram ou não seus objetivos propostos 

inicialmente e qual a dimensão de seus efeitos ou impactos, além de comparar os 

custos e os benefícios gerados de cada uma das políticas públicas adotadas. 

 

Do prisma social, pretende-se também contribuir com a sociedade na compreensão 

da formulação da política pública voltada para o bem-estar da população de forma 

inclusiva, tendo em vista que esta é uma das reivindicações dos movimentos sociais. 

Além do transporte, foram inseridos na Constituição Federal de 1988 como direito 

social embasado pelo princípio de igualdade o direito de ir e vir e o acesso aos 

outros direitos sociais essenciais, buscando a universalização do acesso à cidade. 

 

Esta dissertação está estruturada em cinco capítulos, incluindo esta Introdução, que 

apresenta a contextualização do tema proposto, o problema de pesquisa, os 

objetivos e as justificativas. No segundo capítulo, apresenta-se o referencial teórico, 

em que são discutidos os seguintes temas: definições de políticas públicas com o 

ciclo das políticas públicas; o Estatuto da Cidade; mobilidade urbana e transporte; 

transporte como direito social, juntamente com transporte público gratuito e, ou, 

“tarifa zero”; e as cidades que possuem a “tarifa zero”. No terceiro capítulo, 

especifica-se a metodologia da pesquisa. No quarto capítulo são apresentadas a 

descrição e a análise de resultados; no quinto capítulo, formulam-se as 

considerações finais. Em seguida, apresentam-se as referências e os anexos. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este referencial está dividido em quatro tópicos: primeiramente, Definições de 

Políticas Públicas e o subitem o Ciclo das Políticas Públicas; posteriormente, para 

melhor entendimento sobre a Política Ligada ao Transporte, é necessário o Estudo 

sobre o Estatuto da Cidade, a Mobilidade Urbana e Transporte e o Transporte como 

Direito Social, que tem como subitens o Transporte Gratuito, ou tarifa zero, e 

Cidades que Possuem a Tarifa Zero. 

 

2.1 Definições de Políticas Públicas 

 

Para Meny e Thoenig (1992), política pública apresenta-se como um programa de 

uma autoridade provida de poder público e de legitimidade institucional num setor da 

sociedade ou em um espaço geográfico. De acordo com Matias Pereira (2007), 

Políticas Públicas compreendem uma relação de ações e procedimentos que 

buscam a resolução de problemas ligados a recursos e bens públicos, sendo as 

pessoas envolvidas nesse processo denominadas atores.  

 

Fernandez (1996) entende que as políticas públicas se destinam a promover a 

coletividade com o máximo de eficiência dos bens e serviços, que são dever do 

Estado e direito do cidadão. Assim, as políticas públicas podem ser consideradas 

iniciativas governamentais para suprir uma demanda da sociedade. Já Grau (2003) 

tem uma definição mais democrática de política pública, que, segundo ele, abrange 

todas as formas de intervenção de poder público na vida social. 

 

De acordo com Subirats (1989), o Estado tem-se tornado um ator social que se 

relaciona com outros protagonistas sociais na tomada de decisão. Trata-se de uma 

mudança na ótica através da qual se devem observar os problemas do Estado, as 

próprias funções do ser “político”, concepções de poder e os princípios de 

legitimação, mas levando em conta os atores envolvidos de acordo com a Figura 1. 
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Figura 1 – Atores relevantes no processo de formação das políticas públicas. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FREDERICK S.; LANE, 1986 (apud SUBIRATS, 1989). Current issues in Public Administration, 
Nova York, S. Martins Press.  
 

Frey (2000) apresenta alguns conceitos para o entendimento das análises de 

políticas públicas, dividindo-os em três dimensões: a dimensão institucional [polity], 

que se refere à ordem do sistema político, traçada pela estrutura institucional do 

sistema político, jurídico e administrativo; a dimensão processual [politics], que se 

refere ao processo político, frequentemente de caráter conflituoso, no momento da 

definição dos objetivos e das ações e na tomada de decisões de dada política, 

principalmente no que tange aos custos e benefícios; e a dimensão material [policy], 

que se refere aos conteúdos concretos que envolvem o formato dos programas 

políticos, à equipe técnica e à capacidade material das decisões políticas. 

 

Para Secchi (2013), uma Política Pública é uma diretriz elaborada para enfrentar um 

problema público orientado à atividade ou passividade de alguém. A Política Pública 

possui dois elementos fundamentais: 

 

a) Intencionalidade pública – Motivação para o estabelecimento de ações para 

tratamento ou para resolução de um problema. 

Grupos de  
Interesse 

Partidos 
Políticos 

Opinião Pú-
blica 

Burocracia 
 

Cidadãos 
 

Parlamento 
 

Sistema Ju-
dicial 

Governo 
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b) Problema público – Diferença entre uma situação atual vivida (status quo) e uma 

situação ideal possível à realidade coletiva. 

 

Souza (2006) sintetiza os principais elementos das políticas públicas: 

 

a) a política pública é materializada através das ações governamentais, mas envolve 

vários atores, tanto formais quanto informais; 

 

b) a política pública é abrangente e não se limita a leis e regras; 

 

c) a política pública é uma ação intencional, com objetivos definidos e metas a serem 

alcançadas; e 

 

d) a política pública é considerada de longo prazo, mas algumas ações podem ter 

impacto em curto prazo. 

 

2.1.1 Ciclo das Políticas Públicas 

 

Lasswell (1956) utilizou a abordagem do ciclo de políticas públicas como ideal de 

planejamento racional como forma de organizar e sistematizar a discussão em torno 

da avaliação de políticas. Segundo Stone (1988), a teoria do ciclo das políticas 

públicas [policy cycle] tenta esclarecer a relação entre o ambiente social, político e 

econômico com as ações governamentais. Para Fisher e Forestier (1993), essas 

ações partem de um conjunto de pressupostos que determinam as atribuições de 

responsabilidades técnicas, a seleção dos assuntos relevantes que entraram na 

agenda, as ações a serem implementadas, a análise da relevância e a determinação 

do público-alvo. 

 

O modelo teórico adotado neste estudo é o ciclo de uma política pública de Jann e 

Wegrich (2007), sendo dividido em cinco etapas: análise (agenda-setting); 

formulação (design); escolha (tomada de decisão); implementação; e avaliação de 

resultados. Conforme Jann e Wegrich (2007), esta análise de política pública por 

etapas ou fases criou diferentes linhas de pesquisa que enfatizam determinada fase 
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do ciclo. Além disso, o processo de políticas públicas não segue essa sequência 

distinta e está frequentemente ligado e envolvido em um processo contínuo. 

 

Apesar das limitações do modelo, a Figura 2 ilustra as cinco etapas do processo de 

políticas públicas propostas por Jann e Wegrich (2007). 

 

Figura 2 – Modelo cíclico do processo de política pública. 

 
 
 
 
  

  
 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: JANN e WEGRICH, 2007. 

 

a) Primeira fase: análise (agenda-setting) 

 

A formação da agenda, de acordo com Secchi (2006), é um conjunto de problemas 

ou temas entendidos como relevantes. Para começar a elaboração de uma política, 

é preciso decidir o que é prioritário para o poder público. A fase da agenda 

caracteriza-se pelo planejamento, que consiste em perceber os problemas que 

merecem maior atenção. Essa percepção precisa ser consistente com o cenário real 

em que a população se encontra. São analisados nessa fase: a existência de dados 

que mostram a condição de determinada situação, a emergência e os recursos 

disponíveis. 

 

Conforme Cobb e Elder (1983), existem dois tipos de agendas: 

 

b) formulação (design) 

d) implementação 

e) avaliação de resultados c) escolha (tomada de decisão) 

a) análise (agenda – setting) 
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a) agenda política: conjunto de problemas ou temas que a comunidade política 

percebe como merecedor de intervenção pública; e 

 

b) agenda formal: também conhecida como agenda institucional, é aquela que 

elenca os problemas ou temas que o poder público já decidiu enfrentar. 

 

As agendas listam uma prioridade de ações. De acordo com o momento político, os 

problemas entram e saem das agendas. Subirats (1989) destaca que a limitação dos 

recursos humanos, financeiros, materiais, a falta de tempo, a falta de vontade 

política ou a falta de pressão popular podem fazer que alguns problemas não 

permaneçam por muito tempo ou nem consigam entrar nas agendas. 

 

Conforme Cobb e Elder (1983), existem três condições para que um problema entre 

na agenda política: 

 

a) atenção: diferentes atores (cidadãos, grupos de interesse, mídia etc.) devem 

entender a situação como merecedora de intervenção; 

 

b) resolubilidade: as possíveis ações devem ser consideradas necessárias e 

factíveis; e 

 

c) competência: o problema deve tocar responsabilidades públicas. 

 

Conforme Secchi (2010), o reconhecimento dos problemas públicos que precisam 

ser solucionados imediatamente ganham espaço na agenda governamental. 

Entretanto, nem tudo que está na agenda será solucionado imediatamente, o 

planejamento é flexível e a viabilização de projetos depende de alguns fatores, 

como: avaliação do custo-benefício; estudo do cenário local e suas necessidades; 

recursos disponíveis; determinação do público-alvo; e relevância política. 

 

b) Segunda fase: formulação (design) 

 

A fase de formulação para Secchi (2010) é o momento de apresentar as soluções 
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para um problema dado como importante no que tange às políticas públicas já 

definidas na agenda, com a definição dos objetivos e as devidas ações a serem 

tomadas. Neste processo são avaliadas as principais alternativas como forma de 

resolver ou mitigar o problema. O estabelecimento de objetivos é o momento em que 

os políticos, analistas de políticas públicas e demais atores envolvidos no processo 

resumem o que esperam que sejam os resultados da política pública. 

 

A formulação, por sua vez, conforme Meny e Thoenig (1992), pode ser subdividida 

em duas fases, análise e seleção: 

 

a) a análise define a pesquisa do problema e procura opções e alternativas. A 

análise permite antecipar e tornar explícitas as consequências, as vantagens e 

inconvenientes, os seus efeitos induzidos e os efeitos desejados. A questão centra-

se sobre se é necessária uma ação ou não e o que resultaria em não fazê-la. A 

caraterística do trabalho de análise é um ir e vir entre a simplificação e a 

complexidade, tratando-se dos objetivos, soluções ou efeitos; e 

 

b) seleção é o processo de reduzir as opções para uma. É acompanhada por 

tensões que escondem divergências regulamentares e utilitaristas. Pode ser o 

momento em que se expressam e tratam conflitos dos fatos ou análise com os 

atores; em qualquer caso, não mais do que as metas. Os compromissos, 

negociações, coligações são alternativas geradas durante esse processo. A 

reavaliação de opções alternativas permite a expressão de táticas tão variadas como 

o uso de valores, de propaganda, comunicação ou chantagem. A política de 

promoção acompanha de perto a seleção de uma alternativa. 

 

Para Dunn (1993), o processo de formulação de alternativas pode ser feito com o 

suporte de três técnicas: 

 

a) Projetivas: são prognósticos que se baseiam na prospecção de tendências 

presentes, ou historicamente identificadas, a partir de dados apresentados em forma 

de séries temporais. As projeções baseiam-se em fatos passados ou atuais 

experimentados em dado setor de política pública ou entre setores similares. 
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b) Preditivas: baseiam-se na aceitação de teorias, proposições ou analogias e 

tentam prever as consequências de diferentes políticas. Enquanto na projetiva os 

trabalhos são empírico-indutivos, na preditiva são teórico-dedutivos, ou seja, os 

pressupostos já consolidados para tentar prever resultados, comportamentos e 

efeitos econômicos; e 

 

c) Conjecturais: são juízos de valor criados a partir de aspectos intuitivos ou 

emocionais dos atores políticos tomadores de decisão. Esta técnica pode advir de 

experiência acumulada, reuniões, debates e fóruns, que são os meios mais 

utilizados para a realização de conjecturas. 

 

De acordo com Secchi (2010), as técnicas projetivas, preditivas e conjecturais são 

utilizadas para conseguir melhor aproximação dos acontecimentos do futuro, por 

meio de um caminho menos adivinhatório ou baseado na sorte. 

 

c) Terceira fase: escolha (tomada de decisão) 

 

De acordo com Meny e Thoenig (1992), as ciências sociais tentaram estabelecer se 

existe ligação entre o estilo do processo e as próprias decisões sobre o tema, 

conforme mostrado no Quadro 1. Dois parâmetros são usados no processo 

decisório: 

 

a) o grau de concordância ou discordância entre os envolvidos para decidir sobre os 

objetivos e valores ligados ao problema. Existe consenso ou, ao contrário, 

divergência?; e 

 

b) o grau de certeza ou incerteza prevalecente entre os atores quanto aos meios a 

serem utilizados, conhecimento dos fatos e soluções de eficiência. Fatos e métodos 

para tratar estão claros e óbvios ou nos encontramos em uma situação de 

indefinição, de conhecimento fraco, de incertezas? 
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Quadro 1 – Grau de acordo sobre os objetivos e valores 

  Grau de acordo sobre os objetivos e valores 

  Alto Fraco 

Grau de certeza 
sobre os meios, 

os fatos e 
conhecimentos 

Alto 

Processo Programado 
Rotinas; automação; há eventos. 
Modernização, burocratização e 
planejamento. 

Processo Negociado 
Debates ideológicos; uso de 
experiência e tradição. 
Disputas oficiais e compromissos 
ocultos. 

Fraco 

Processo pragmático 
O recurso dos "especialistas", 
empirismo (o melhor possível), 
buscando alternativas 
estratégicas. 

Processo caótico 
Prevenção; descentralização, o 
recurso da autoridade ou do homem 
providencial. 

Fonte: MENY, I.; THOENIG , J. C. Las políticas públicas. Barcelona: Ariel, 1992, p. 155. 
 

A tomada de decisão representa o momento em que o interesse dos atores é 

equacionado e as intenções (objetivos e métodos) de enfrentamento de um 

problema público são explicitadas. Para Secchi (2010), existem três formas de 

entender a dinâmica da escolha das alternativas de solução para problemas 

públicos: 

a) os tomadores de decisão têm problemas em mãos e correm à procura de 

soluções, buscam escolher qual alternativa é mais apropriada em termos de custo, 

rapidez, sustentabilidade, equidade ou qualquer outro critério para a tomada da 

decisão; 

 

b) os tomadores de decisão vão ajustando os problemas às suas soluções, sendo 

eventos simultâneos que ocorrem em um processo de comparações sucessivas; e 

 

c) os tomadores de decisão têm soluções em mãos e buscam problemas de maneira 

que sua proposta se transforme em política pública. 

 

d) Quarta fase: implementação 

 

Depois de formulada, inicia-se o momento da implementação da política, mediante 

os órgãos e seus mecanismos. Este momento, segundo Viana (1996), se dá em um 

espaço administrativo, concebido como um processo racionalizado de 

procedimentos e rotinas e processos sociais que são convertidos em ações, 

transformando ações políticas em ações concretas. Também entram em cena nesta 
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fase outros atores políticos não estatais: fornecedores, prestadores de serviço, 

parceiros, além dos grupos de interesse e dos destinatários da ação pública. 

 

Implementação é a execução ou o cumprimento de uma política por parte das 

instituições e organizações responsáveis, podendo tais órgãos ser do setor público 

ou não, “mas o fato de tal política ter sido formulada não é condição para ser 

executada, podendo ser alterada ou até descartada” (JANN; WEGRICH, 2007, p. 

51). Dhakal (2009) considera que há uma disputa de poder no processo de 

implementação quando a estrutura política e as características do corpo legislativo 

influenciam nesta etapa do ciclo. 

 

Meny e Thoenig (1992) entendem que a implementação é a fase de uma política 

pública durante a qual se geram atos e efeitos a partir de um marco normativo de 

intenções, de textos ou de discursos. É o conjunto de ações que pretendem 

transformar as intenções em resultados observáveis. 

 

De acordo com Majone e Wildavsky (1984), a qualidade de uma implementação 

pode ser oriunda da qualidade de uma decisão, assim podendo ser representada por 

meio de uma correlação entre decisão e execução nos processos de 

implementação. 

 

Para Sabatier (1986), existem dois tipos de modelos de implementação de políticas 

públicas: 

 

a) Modelo top-down (de cima para baixo): caracterizado pela separação clara entre o 

momento da tomada de decisão e o de implementação, em fases consecutivas. Os 

tomadores de decisão (políticos) são separados dos implementadores 

(administração). 

 

b) Modelo bottom-up (de baixo para cima): caracterizado pela maior liberdade dos 

burocratas e redes de atores em auto-organizar e modelar a implementação de 

políticas públicas. A implementação é predominantemente avaliada pelos resultados 
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alcançados a posteriori, em vez da avaliação baseada na obediência cega a 

prescrições. 

 

Segundo Sabatier (1986), diante das perspectivas top-down e botton-up, existe uma 

grande diferença entre o processo da política de implementação e o processo da 

política de formulação. Para esse autor há controvérsia quando um programa é 

realizado por agentes que não participaram do seu processo de decisão, o que 

passa a ocorrer um grande conflito perante o ambiente, como identificado pelo Top 

down. As principais comparações são entre as tomadas de decisão Top down e 

Bottom-up adotadas pelo processo de decisão, conforme ilustrado no Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Comparação entre os modelos top-down e bottom-up 
 

 Top down Bottom – up 

Foco inicial Decisões governamentais. 
Estrutura e implementação locais 
envolvendo uma área política 

Identificação dos 
maiores atores 
dentro do 
processo 

Oriundo do Top down e da saída do 
governo para o setor privado. 

Oriundo do Bottom up 

Critério de 
avaliação 

Foco na extensão para obtenção de 
objetivos formais. Pode olhar para 
outro significante critério, mas existem 
opções. 

Muito menos claro. Basicamente qualquer 
coisa é uma escolha analista, o que se tem 
alguma coisa relevante, assunto ou 
problema político. Certamente não requer 
qualquer cuidado para análise das decisões 
governamentais. 

Foco em tudo 
Como um sistema guia para alcançar 
(top) o marker político induzindo 
resultados políticos? 

Interações estratégicas entre múltiplos 
atores dentro de uma rede política. 

Fonte: SABATIER, 1986. 

 

Bardach (1977) extrapolou o Modelo Top-Down reconhecendo o caráter político do 

processo de formulação de políticas públicas, ao qual chamou de “jogo de 

implementação”. Sua alegação é baseada no fato de que, para os formuladores 

obterem sucesso, eles devem ser capazes de estruturar o jogo de modo inteligível 

com os atores envolvidos no processo. Desse modo, seriam evitadas distorções 

quanto aos objetivos da implementação dessas políticas, sendo necessário o 

acompanhamento contínuo. 

 

A função da análise da implementação consiste em identificar os fatores que podem 

afetar a realização do processo, assim como os seus objetivos e a legalidade das 
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políticas públicas. Para Mazmaniam e Sabatier (1989), os fatores estão listados em 

três categorias, descritas a seguir e exemplificadas por Rua (2012), conforme 

resumidas na Figura 3. 

 

Figura 3 - O Esqueleto do diagrama de fluxo das variáveis que participam  
do processo de  implementação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estágios (Variáveis dependentes) dentro do processo de implementação 
Política outputs      Complacência com          Impactos atuais          Impactos percebidos              Maior revisão 

de implementação      outputs políticos            de políticas para        pelos outputs                          dentro do 

para agência              pelo grupo-alvo              outputs                      políticos                                   Estado 

Fonte: SABATIER; MAZMANIAN,1980. 

 

1) Tratabilidade do problema: é a forma de lidar com um problema tendo em vista as 

questões técnicas e políticas e levando em conta a complexidade do processo, o 

público-alvo e a extensão da mudança comportamental requerida. Os problemas são 

mais tratáveis se: 

 

a) existem uma teoria validada à resolução do problema e uma tecnologia capaz de 

medir a avaliação da ação. Como exemplo, o Programa Bolsa-Família baseia-se 

Tratamento do problema 
 

1. Avaliação da validade técnica da teoria e da tecnologia 
2. Diversidade do comportamento do grupo-alvo 
3. Grupo-alvo como percentual da população 
4. Extensão das mudanças de comportamento requeridas 

Implementação afetada pelas 
variáveis não estatutárias 

 
1. Condições e tecnologia socioeconômica 
2. Atenção média para os problemas 
3. Suporte público 
4. Atitudes e recursos de grupos consisten-

tes 
5. Suporte de sovereigns 
6. Confiando e liderando habilidades de 

implementação oficial 

Habilidade do Estatuto para 
estrutura de implementação 

 
1. Objetivos claros e consistentes 
2. Incorporação da teoria causal 
3. Recursos financeiros 
4. Integração hierárquica com e entre 
   instituições de implementação 
5. Agências de regras de decisão na 
implementação 
6. Implementação oficial de recrutamento 
7. Acesso formal pelos atores sociais 
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numa teoria que é possível induzir as famílias a valorizarem a educação, dando 

maior possibilidade de escapar da pobreza; 

 

b) diversidade no comportamento do público-alvo. Exemplificando, o Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil mostra que uma das dificuldades de implementação 

consiste nas variações das motivações dos adultos quanto ao trabalho infantil, 

podendo ser a carência de renda familiar, a cultura de trabalhar desde pequeno ou a 

falta de creches ou locais seguros onde os pais possam deixar os filhos; 

 

c) o percentual do público-alvo é facilmente identificável. Como exemplo, pode-se 

mencionar a dificuldade de combater o tráfico de mulheres e o trabalho escravo, 

sendo difícil a localização dos traficantes e de suas vítimas; 

 

d) a extensão das mudanças comportamentais requeridas. Refere-se tanto aos 

beneficiários quanto aos agentes encarregados da sua implementação. 

 

2) A capacidade de estruturação do processo de implementação: neste momento, os 

objetivos têm que ser claros e consistentes, bem como proceder à seleção das 

instituições implementadoras, da equipe técnica e de apoio e fazer a previsão 

orçamentária, com a participação dos atores decisórios. Como exemplo, o Programa 

Bolsa-Família define que seu objetivo é assegurar que as famílias de baixa renda 

tenham complementação de renda, a fim de melhorar a frequência escolar e a saúde 

preventiva e eliminar o trabalho infantil. Seus instrumentos normativos estabelecem 

as competências de cada organização envolvida e identificam a fonte dos recursos 

orçamentários, assim como os critérios de renda do público-alvo e mecanismos de 

participação e controle social. 

3) O efeito de um conjunto de variáveis políticas no apoio ao cumprimento dos 

objetivos do processo de implantação: necessidade de suporte político, mudanças 

nas condições tecnológicas e socioeconômicas e empenho dos atores envolvidos e 

grupos de interesse. 

 

 

 



30 

e) Quinta fase: avaliação de resultados 

 

De acordo com Jann e Wegrich (2007), a fase de avaliação das políticas públicas é a 

parte do processo em que é verificado se os resultados pretendidos foram 

alcançados. A avaliação inicia-se com a observação do objetivo pretendido pela 

ação governamental e com os impactos causados pela adoção dessa política. 

Portanto, a avaliação não deve ser associada somente como o término do processo, 

mas como um ato contínuo tanto nas fases iniciais quanto nas intermediárias, 

utilizando os inputs gerados por aqueles que foram afetados ou que fizeram parte de 

qualquer uma das etapas. Deve também ser associada à eficiência, eficácia e 

efetividade das políticas públicas adotadas. 

 

Bartik e Bingham (1995) definem avaliação como um processo contínuo de 

monitoramento e análise das tarefas diárias do programa de política pública, da 

relação do custo-benefício e dos impactos inerentes aos problemas-alvo dos 

objetivos, como ilustrado no Quadro 3. 

 
Quadro 3 - Tipos de avaliação por níveis de complexidade 

Avaliação de processo Avaliação de resultados 

Monitorar as 

tarefas 

diárias. 

Avaliar as 

atividades do 

programa. 

Enumerar os 

resultados. 

Medir a eficácia 

do programa. 

Analisar a 

relação custo-

benefício. 

Avaliar o impacto 

sobre o problema. 

Fonte: BARTIK; BINGHAM, 1995. 

 

As avaliações, de acordo com Bartik e Bingham (1995), podem ser divididas em seis 

etapas, que terminam com um julgamento se a política adotada soluciona ou mitiga 

dado problema. A avaliação desse processo através das três primeiras etapas – 

monitoramento das tarefas diárias, avaliação das atividades do programa e 

enumeração dos resultados – fornece informações sobre como melhorar um 

programa de políticas públicas. No Quadro 4, resume-se a função de cada tipo de 

avaliação, através de algumas perguntas gerais e exemplificativas a que cada um 

busca responder. 
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Quadro 4 - Função de cada tipo de avaliação 

 
Tipo de 
avaliação 

Pergunta que cada tipo de avaliação busca responder 

Monitorar as 
tarefas diárias 

As obrigações contratuais estão sendo alcançadas? Os integrantes da equipe de 
trabalho estão trabalhando onde e quando deveriam? O programa é 
administrativamente adequado? As tarefas diárias são realizadas de forma 
eficiente? Funcionários estão treinados para o seu trabalho? 

Avaliar as 
atividades do 
programa 

Que atividades estão ocorrendo? Quem é o alvo do programa (empresas, cidades 
etc.)? Quais problemas ou necessidades existem? Como o programa está sendo 
implementado? 

Enumerar os 
resultados 

Qual é o resultado das atividades descritas no processo de avaliação? O que 
aconteceu com a população-alvo? Como a população está diferente de antes? 
Ocorreram resultados imprevistos e eles são desejáveis? Os objetivos do 
programa foram alcançados? Como os beneficiários do programa são diferentes do 
que eram antes? 

Analisar a relação 
custo-benefício 

Os benefícios do programa superam os custos do programa? 

Medir a eficácia 
do programa 

O que teria acontecido na ausência do programa? O programa funciona? Quais 
são os outros fatores que podem ter contribuído para as mudanças nos 
beneficiários? Para responder a essas perguntas, deve ser estabelecida uma 
relação de causa e efeito entre o programa e os resultados. Será que o subsídio 
“causou” aumento do emprego nas empresas-alvo? 

Avaliar o impacto 
sobre o problema 

Quais alterações são evidentes no problema? O problema foi reduzido como 
resultado da implementação do programa? Qual o conhecimento gerado para a 
sociedade sobre o problema ou os caminhos para resolvê-lo? 

Fonte: BARTIK; BINGHAM, 1995, p. 2-3. 

 

Para Secchi (2010), a avaliação da política pública é o processo de julgamentos 

deliberados sobre a validade de propostas para a administração pública, bem como 

sobre o sucesso ou a falha de projetos que foram colocados em prática. É um 

momento-chave para a produção de feedback sobre as fases antecedentes. A 

avaliação de uma política pública compreende a definição de critérios, indicadores e 

padrões. Os principais critérios utilizados são: 

 

a) Economicidade: refere-se ao nível de utilização de recursos (inputs); 

 

b) Eficiência econômica: trata da relação entre inputs (recursos utilizados) e outputs 

(produtividade); 

 

c) Eficiência administrativa: trata do seguimento de prescrições, ou seja, do nível de 

conformação da execução a métodos preestabelecidos; 

 

d) Eficácia: corresponde ao nível de alcance de metas ou objetivos preestabelecidos; 
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e) Equidade: trata da homogeneidade de distribuição de benefícios (ou punições) 

entre os destinatários de uma política pública. 

 

Conforme Subirats (1989), os esforços de avaliação podem receber conotação 

jurídica, conotação técnica ou gerencial ou conotação política. Na conotação jurídica, 

a avaliação tem como foco os princípios de legalidade e eficiência administrativa se 

foram alcançados, respeitando os direitos básicos do público-alvo. Uma conotação 

técnica ou gerencial tem as suas ações voltadas para a consecução de metas, 

menor utilização de recursos e eficiência econômica do programa. “A conotação 

política vai focar nos destinatários da política pública, verificando a sua percepção e 

a participação dos diversos atores desde a fase da construção da agenda até a sua 

implementação, bem como os impactos gerados” (SUBIRATS, 1989, p. 143-144). 

 

De acordo com Secchi (2010), os mecanismos de avaliação permitem uma 

comparação espacial e temporal do problema e das políticas públicas, aumentando 

a percepção dos atores políticos para o seu aprimoramento. A avaliação da política 

pode levar à: 

 

a) continuação da política pública nos casos em que as adversidades de 

implementação são pequenas; 

 

b) reestruturação de aspectos práticos da política pública quando existem 

adversidades de implementação, mas não comprometem a política pública; e 

 

c) extinção da política pública quando o problema público foi resolvido, ou os 

problemas de implementação são insuperáveis ou a política pública se torna inútil 

pelo natural esvaziamento do problema. 

 

Os critérios são operacionalizados por meio de indicadores de input, de output, de 

resultados, por meio de satisfação dos usuários/cidadãos, qualidade de serviços, 

acessibilidade da política pública, número de reclamações recebidas, cumprimento 

das diretrizes pelos agentes públicos e receitas geradas pela prestação de serviços. 
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“Os indicadores de input medem esforços, e os indicadores de output e resultados 

medem realizações” (SECCHI, 2010, p. 50). 

 

Este estudo tem como objetivo apresentar a análise de políticas públicas através do 

processo de implantação do transporte coletivo gratuito no município de Monte 

Carmelo, MG. Nesse contexto, a pretensão foi verificar como se deram a demanda e  

compreensão do problema e a entrada na formulação da agenda e quais atores 

participaram das discussões, bem como descrever o processo decisório que levou à 

implementação dessa política e conhecer as fontes de recursos utilizados para o 

financiamento da política de transporte coletivo gratuito. 

 

2.2 O Estatuto da Cidade 

 

Com a promulgação da Lei no 10.257/2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 

da Constituição Federal e estabelece as diretrizes gerais da política urbana, 

denominadas Estatuto da Cidade, abriu-se um novo modelo do planejamento urbano 

no Brasil. Tal modelo contém instrumentos que podem ser utilizados para ordenar e 

induzir o desenvolvimento urbano e promover a regularização fundiária e a gestão 

democrática das cidades. O artigo 41 dessa lei estabelece a obrigatoriedade para os 

municípios com mais de 20.000 habitantes de elaboração do Plano Diretor e institui 

uma série de políticas urbanas, antes aplicadas de maneira dispersa (BRASIL, 

2001). 

 

Outro marco foi a criação do Ministério das Cidades em 2003, órgão nacional para a 

política urbana. Conforme Maricato (2006), a criação do Ministério veio para ocupar 

um vazio institucional que retirava completamente o governo federal da discussão 

sobre a política urbana e o destino das cidades. Isso porque, desde a queda do 

Regime Militar, não havia proposta de política urbana que conseguisse ser 

implementada nos municípios. A estrutura do Ministério das Cidades tem quatro 

Secretarias Nacionais de Habitação, Saneamento Ambiental, Transporte e 

Mobilidade Urbana e Programas Urbanos, em que estão alocados os programas de 

regularização fundiária e apoio aos planejamentos urbano e territorial. 
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O Estatuto da Cidade, nos seus artigos 43 a 45, elenca os instrumentos da gestão 

democrática da cidade, como: os Conselhos de política urbana; os Debates, 

audiências e consultas públicas; as Conferências de desenvolvimento urbano; e a 

iniciativa popular de projeto de lei e de planos. Vem produzindo efeitos a partir de 

2001, entre os quais se destacam os relacionados à mobilidade urbana e ao 

transporte (BRASIL, 2001): 

 

a) a realização de cinco Conferências das Cidades, nos anos 2003, 2005, 2007, 

2010 e 2013; 

 

b) a elaboração e aprovação de diversos Planos Diretores no Brasil, em que a 

participação popular efetivamente se fez presente; 

 

c) foi sancionada a Lei nº 12.587/2012, que estabelece a Política Nacional da 

Mobilidade Urbana, que é instrumento da política de desenvolvimento urbano de que 

tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal e deve atender ao 

previsto no inciso VII do art. 2º e no § 2º do art. 40 do Estatuto da Cidade, 

objetivando à integração entre os diferentes modos de transporte e à melhoria da 

acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território dos municípios 

(BRASIL, 2012); 

 

d) a partir da instituição da Lei no13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), o Estatuto da Cidade teve 

várias alterações e inclusões de novos artigos para atender à inclusão e 

acessibilidade dos portadores de deficiência em programas de espaços de uso 

público (BRASIL, 2015). 

 

Assim, de acordo com o Guia para Implementação do Estatuto da Cidade elaborado 

pela Câmara dos Deputados (2005), a democratização dos processos decisórios e 

do controle social de sua implementação é essencial para quebrar o círculo vicioso e 

transformar o planejamento municipal em ações compartilhadas e assumidas pelos 

cidadãos das demandas de políticas públicas de diferentes segmentos da 

sociedade. 
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2.3 Mobilidade urbana e transporte 

 

A mobilidade, conforme o Ministério das Cidades (2006), é uma característica 

associada à cidade e corresponde à facilidade de deslocamento de pessoas e bens 

na área urbana. As pessoas requerem seu deslocamento no espaço em face das 

necessidades sociais e econômicas, podendo utilizar-se de vários modais, através 

do seu esforço direto (deslocamento a pé) ou recorrer a meios de transporte não 

motorizados (bicicletas, carroças, cavalos) ou motorizados (coletivos e individuais). 

Nesse contexto, o conceito de mobilidade urbana vai além de simples 

deslocamentos e de usos dos modais e apresenta relações diretas entre os cidadãos 

e o espaço urbano. 

 

A mobilidade urbana pode ser definida, conforme Tagore e Sikdar (1995), como a 

capacidade de os indivíduos se moverem de um lugar para outro, influenciados pela 

performance do sistema de transportes, como disponibilidade, frequência, tempo de 

espera e características do indivíduo, como renda, posse de veículo próprio, 

recursos gastos em viagem. Segundo Vasconcellos (2001), as pessoas pobres, 

idosas ou com limitações físicas estariam nas faixas inferiores de mobilidade em 

relação às pessoas de renda mais alta ou sem problemas físicos de deslocamento. 

 

Os problemas de mobilidade urbana no Brasil têm sua origem histórica de acordo 

com Vianna e Young (2015), pois com o modelo desenvolvimentista ou rodoviarista, 

após a Segunda Guerra Mundial, a infraestrutura passou a ser prioridade no país, 

tendo o automóvel uma de suas maiores frentes. No governo Juscelino Kubitschek, 

a melhoria nos transportes era uma das metas de desenvolvimento nacional, sendo 

nitidamente reveladas pelo plano urbanístico de Brasília (VIANNA; YOUNG, 2015). 

 

De acordo com o Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP) 

(2013), várias cidades brasileiras importaram dos Estados Unidos, nas décadas de 

1960 e 1970, além da ênfase social dada ao automóvel, tecnologias para construir 

viadutos, vias expressas e avenidas consideradas verdadeiras rodovias dentro dos 

centros urbanos. Por muitos anos, acreditou-se que o automóvel deveria ser 
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prioridade para solucionar a questão do deslocamento das pessoas e as cidades 

teriam que se adaptar a essa realidade. Esse modelo chegou ao ápice no período 

Militar, com alto investimento e abertura de novas rodovias. 

 

Para o ITDP (2013), tais modelos de crescimento calcado em investimentos em 

infraestruturas priorizando o transporte individual não só não resolvem, mas 

agravam a situação à medida que atraem mais carros para ocuparem o espaço 

adicional produzido pelos investimentos. Como consequência dos efeitos causados 

pelas rodovias urbanas, além de produzirem verdadeiros enclaves na malha viária 

das cidades, causam a degradação de áreas centrais e bairros, ameaçam o 

patrimônio histórico, aumentam a poluição atmosférica e provocam ameaças à 

saúde das pessoas. 

 

Segundo Barbosa (2013), em razão do intenso crescimento urbano no Brasil, 

ocorreu o fenômeno socioespacial a partir de 1970, denominado “metropolização do 

espaço” vinculado à expansão das grandes cidades. Com isso, os lugares e 

territórios são reconfigurados em processos seletivos de produção e consumo, sob a 

hegemonia da economia dos fluxos de pessoas, capital e mercadorias, tornando 

fomentadores da urbanização do território. Pinson (2011) define a metropolização do 

espaço como fenômeno multiforme e contraditório de dilatação, ampliação e 

diversificação de mobilidades. A força da metropolização é destacada por Lacour 

(1999) e Veltz (2014) como resultante da globalização da economia e da 

reestruturação do sistema financeiro, que passam a impulsionar os processos 

seletivos de urbanização. 

 

No início do século XXI, de acordo com o ITDP (2010), o Brasil possuía cerca de 

82% da sua população vivendo nas cidades. Como consequência, muitas cidades e 

regiões metropolitanas passaram a apresentar sistemas de mobilidade de baixa 

qualidade e de alto custo, com impactos negativos na vida das pessoas e nos custos 

econômicos e ambientais para a sociedade. Um dos desafios do país é tornar as 

cidades mais humanas e equitativas através de intervenções governamentais nos 

âmbitos municipal, estadual e federal para melhorias nos sistemas de transporte e 
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na mobilidade, acessibilidade e ocupação urbana, através de suas políticas públicas 

(ITDP, 2010). 

 

A Lei no 12.587/2012 regulamenta a Política Nacional de Mobilidade Urbana no país. 

Entre os seus princípios, no artigo 5º fundamentam-se: acessibilidade universal; 

desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e 

ambientais; equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; gestão 

democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana; segurança nos deslocamentos das pessoas; justa distribuição 

dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 

equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e eficiência, 

eficácia e efetividade na circulação urbana (BRASIL, 2012). 

 

Feltran (2016) destaca as seguintes políticas da Lei de Mobilidade relativas ao 

transporte coletivo: integração intermodal, desestímulo do uso de veículo motorizado 

individual, racionalização e qualificação dos serviços, redução de custos, aumento 

da oferta, extensão e integração entre modais, integração e redução do tarifário, 

dedicação de faixa exclusiva para transportes coletivos e modais não motorizados. 

Entretanto, a gestão participativa da sociedade civil é essencial, através de seus 

órgãos colegiados, audiências e consultas públicas, na avaliação da satisfação dos 

usuários dos serviços prestados. 

 

Segundo Feltran (2016), a instalação de uma Política de Mobilidade Urbana 

Municipal é efetiva como elemento dos direitos humanos do homem na cidade. Isso 

se deve ao fato de garantir o acesso da camada social vulnerável a todos os 

destinos das cidades, principalmente as centralidades econômicas, comerciais e 

sociais, alcançando a quebra da monopolização dos espaços públicos, que se 

fortalecem diariamente por meio de muros visíveis e invisíveis (segregação social), 

definindo, por consequência, um processo de exclusão da população vulnerável e 

marginalizada. 

 

De acordo com o IPEA (2012), o atual modelo de mobilidade urbana adotado nos 

municípios do país, principalmente nas grandes cidades, caminha para a 
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insustentabilidade devido à carência de políticas públicas voltadas para o transporte 

coletivo. Como consequência do uso intensivo dos automóveis, isso gera as 

externalidades negativas, como o congestionamento, a poluição do ar, o aumento de 

acidentes automobilísticos. A carência de investimentos públicos e fontes de 

financiamento do setor mostra a fragilidade da gestão pública nos municípios e a 

necessidade de políticas públicas articuladas nacionalmente. 

 

Para a formulação de políticas públicas sobre a mobilidade urbana, dadas as 

configurações espaciais e socioeconômicas de cada região, é fundamental encontrar 

as melhores alternativas que reduzem o deslocamento e, ou, seus custos. O tempo 

de deslocamento, considerando da casa ao trabalho, depende do modal adotado e 

do congestionamento, possuindo relação sensível com a dinâmica de oportunidades 

de emprego e moradia. Nesse sentido, Conforme Feltran (2016), a norma 

instrumentaliza o direito à cidade à medida que tende a minimizar os efeitos da 

exclusão social. A aprovação da Lei nº 12.587/2012 consiste, portanto, em 

importante marco na gestão das políticas públicas nas cidades brasileiras. 

 

A solução para o problema de locomoção individual dentro das cidades apresenta 

características que contradizem a melhoria do bem comum. O indivíduo soluciona a 

sua locomoção optando pelo transporte motorizado privado, o que agrava a situação 

coletiva: ao adicionar mais um carro ao fluxo de automóveis na cidade, eleva-se o 

custo marginal para todo o restante da sociedade, acarretando diminuição na 

velocidade média e aumento no congestionamento. Portanto, “a opção pelo 

transporte individual pode fazer sentido do ponto de vista privado, mas é no mínimo 

questionável do ponto de vista coletivo” (PERO; STEFANELLI, 2015, p. 368). 

 

A realização da função social do transporte passa necessariamente pelo 

atendimento das demandas dos seus participantes por acessibilidade, mobilidade e 

qualidade de vida. Problemas com a infraestrutura e a qualidade do transporte 

comprometem a mobilidade das pessoas, principalmente as de baixa renda. 

Segundo Cardoso (2008), quanto menor a renda, menor a mobilidade e menor o 

consumo do espaço, enquanto as famílias de renda mais alta usam transporte mais 

rápido para realizar mais viagens e consomem mais espaços. Para sobreviver na 
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cidade, a população urbana, especialmente a de baixa renda, é obrigada a fazer 

uma infinidade de deslocamentos (penosos) para atingir os destinos desejados, e a 

distribuição do espaço urbano por falta de opções se instala nas periferias. 

 

De acordo com Costa e Santos (2006), para a fluidez do trânsito os projetos de 

infraestrutura dão prioridades aos automóveis em detrimento do transporte coletivo, 

evidenciando a fragilidade democrática desse segmento do espaço urbano. A 

desigualdade social resulta em diversos fatores, em que Cardoso (2008) destaca o 

desempenho da economia, as condições socioeconômicas das diferentes 

populações que habitam a cidade, a distribuição urbana, as infraestruturas públicas 

(hospitais, escolas, lazer) e o atendimento do transporte à população nas diversas 

regiões da cidade. 

 

Um sistema de transporte coletivo planejado possibilita investimentos nos setores de 

maior relevância social e uma ocupação mais racional e humana do solo urbano, 

podendo influenciar a localização das pessoas, serviços, edificações, rede de 

infraestrutura e atividades urbanas em geral. “Um dos problemas do transporte 

coletivo são as altas tarifas dos serviços, incompatíveis com os segmentos de baixa 

renda, juntamente com a inadequação dos serviços prestados” (ARAÚJO et al., 

2011, p. 580). 

 

Mesmo com os notórios problemas de mobilidade, a política atual não parece 

apontar em uma direção de melhoria na oferta pública de transportes e apresenta 

incentivo contínuo à compra de automóveis. Em 2008, o governo federal anunciou a 

redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de 

automóveis. De acordo com Vianna (2013), o argumento que o governo utilizou para 

adotar tal medida foi evitar o efeito de contágio da crise financeira norte-americana 

na produção industrial brasileira, visto que crescimento na produção de automóveis 

incentivaria várias indústrias de base. O resultado dessa iniciativa foi o aumento 

expressivo de veículos particulares e a diminuição no uso de transporte público, 

agravando os problemas relacionados à mobilidade (VIANNA, 2013). 
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Agostinho Vieira, em seu artigo para a Economia Verde de O Globo (2013), ressalta 

as consequências da medida de redução do IPI na compra de automóveis e a 

decisão de zerar a Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico (CIDE). “O 

governo investiu mais de R$ 32 bilhões no transporte individual, recursos que dariam 

para construir 1.500 quilômetros de corredores de ônibus ou 150 quilômetros de 

metrô”. Assim, multiplicaram-se os engarrafamentos, a poluição do ar, as emissões 

de CO2, o que, no entanto, ajudou a aumentar o preço das passagens de ônibus. 

 

O incentivo ao uso de automóveis provocou, direta ou indiretamente, reajuste nas 

tarifas das passagens acima da inflação, pois o preço de uma passagem de ônibus é 

o resultado da divisão do custo do quilômetro rodado pelo número de passageiros 

pagantes. Segundo Vieira (2013), esse aumento foi ocasionado pela elevação do 

preço do diesel e pela redução, por volta de 20%, na quantidade de passageiros, 

porque os serviços são ruins e o preço alto afastou os mais pobres, uma vez que 

ficou mais fácil comprar carro.   

 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) realizou um estudo para calcular 

o Índice de Preços ao Consumidor (IPCA), utilizando a fonte das informações sobre 

o levantamento de preços realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) nas principais aglomerações urbanas do país, cujos resultados 

são apresentados no gráfico da Figura 4. De acordo com Carvalho et al. (2013), 

conclui-se que o transporte privado tem ficado relativamente mais barato em relação 

ao transporte público nesse período. 
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Figura 4 - Evolução das tarifas de ônibus comparadas com IPCA,  

gasolina e veículo próprio de 2000-2012. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado por Carvalho et al. (2013) com base em IPCA (IBGE). Regiões Metropolitanas de 
Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Porto Alegre, 
Brasília e o município de Goiânia, p. 2. 
 

Nesse estudo, o IPEA verificou a proporção da renda das famílias que gastam com 

Transporte Público Urbano (TPU) nas nove maiores regiões metropolitanas 

brasileiras, entre 2003 e 2009. De acordo com Carvalho et al. (2013), os dados 

indicam que, entre os 10% mais pobres, cerca de 30% das famílias não efetuam 

gastos com TPU, o que é um indicador de exclusão dessas famílias em razão da 

falta de capacidade de pagamento pelos serviços de transporte. Segundo Pero e 

Mihessen (2013), a população mais pobre é a que costuma morar nas periferias 

urbanas e, portanto, a que perde mais tempo com deslocamentos. Além disso, é a 

parcela da população que, proporcionalmente à sua renda, gasta mais com 

transporte. 

 

No Brasil são poucos os recursos destinados ao financiamento do TPU, pois 

geralmente o custeio da operação do transporte público urbano por ônibus é pago 

pelos usuários, através das receitas arrecadadas com base nas tarifas. Nos países 

europeus e na América do Norte, os sistemas de transporte público recebem 

recursos diretamente dos governos, em seus diversos níveis, provenientes ou não 

de impostos específicos visando à redução das tarifas (CARVALHO, 2016). 
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Segundo Carvalho (2016), a cidade de São Paulo é o único município brasileiro que 

recebe recursos significativos do orçamento municipal para financiar a operação de 

transporte, os quais são superiores a 20% do custo total do sistema. Esse autor 

ressalta que várias cidades apresentam programas de subsídios ao TPU, 

principalmente ligados às gratuidades, mas não no mesmo nível de subvenções da 

capital paulista. 

 

Na Europa há uma política de financiamento do transporte público em torno de 40 a 

50% dos custos dos sistemas, conforme mostrado na Figura 5. Os modelos são 

composições entre recursos provenientes de tributos e recursos gerados pela 

cobrança do sistema, o que contrasta com as cidades brasileiras onde, via de regra, 

o custo total do TPU costuma ser coberto exclusivamente pela receita das 

passagens (CARVALHO et al., 2013). 

 

Figura 5 - Custeio do transporte público urbano na Europa. 

 

Fonte: European Metropolitan Transport Authorities – EMTA BAROMETER, 2011. 

 

Como exemplificação, os sistemas de transporte público franceses possuem várias 

fontes de financiamento, assegurando, dessa forma, redução de mais de 60% do 

custo total da tarifa. A Taxa de Contribuição para o Transporte, ou Taux du 

Versement Transport (TVT), é um imposto que incide sobre as empresas e tem como 

referencial o número de trabalhadores contratados (Figura 6). O TVT foi instituído 

nacionalmente naquele país em 1972, nas cidades da Region d`île de France, e vem 
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desde então, progressivamente, sendo estendido para as demais regiões e menores 

cidades e organizado por um Estabelecimento Público de Cooperação para o 

Transporte (CARVALHO et al., 2013) . 

 

Figura 6 - Composição da receita do Sistema de Transporte Público da Região d`Île-de-France. 

 

 

Fonte: STIF – Syndicat des Transports d´Ile de France. 

 

Além do TVT, dos subsídios e da receita tarifária, conforme demonstrado na Figura 

6, o financiamento tem mais duas outras fontes de recursos. A primeira delas, assim 

como o Metrô de São Paulo, são as demais receitas oriundas de outros negócios e 

que, no caso da metrópole parisiense, corresponde a 2,9% das receitas. A segunda 

refere-se ao pagamento realizado pelos empregadores dos títulos de transporte, 

mecanismo similar ao vale-transporte brasileiro, revelando a possibilidade de 

convivência dessas duas formas de financiar o sistema, ainda que ambas recaiam 

sobre o mesmo contribuinte, o empregador. No caso da Região d`Île-de-France, os 

recursos oriundos do orçamento geral são rateados entre o Estado, a Região e os 

Departamentos (CARVALHO et al., 2013). 

 

Um dos benefícios criados pela legislação brasileira é o vale-transporte, instituído 

pela Lei no 7.418/85 e regulamentado pelo Decreto no 95.247/87, em que o 

empregador, pessoas física ou jurídica, antecipará ao empregado para utilização 

efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do 
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sistema de transporte coletivo. O empregador participará dos gastos de 

deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que 

excederá a 6% de seu salário básico (BRASIL, 1985). O vale-transporte é um 

benefício social para os trabalhadores formais, porém não é universal como na 

França.  

 

2.4 Transporte como Direito Social 

 

Os protestos dos movimentos sociais em todo o país, em 2013, foram contra o 

aumento das tarifas de transporte público e, ao mesmo tempo, mostraram a 

insustentabilidade do sistema urbano dos pontos de vista ambiental, social e político. 

O resultado foi a retirada da “gaveta” da proposta da deputada federal Luiza 

Erundina (PSB-SP) na inclusão do transporte como Direito Constitucional, que 

estava à espera do parecer de admissibilidade desde 2011. A aprovação da 

Proposta de Emenda Constitucional (EC 90) em 15 de setembro de 2015 incorporou 

o Transporte no rol dos direitos sociais no artigo 6º da Constituição Federal, ao lado 

da Educação, Saúde, Alimentação, Trabalho, Moradia, Lazer, Segurança, 

Previdência Social, Proteção à Maternidade e à Infância e Assistência aos 

Desamparados. Conforme Augustin (2016), embora essa mudança legal não tenha 

efeitos práticos imediatos, ela mostra que a mobilidade urbana passou a ser um 

tema que preocupa nossos parlamentares, e isso não aconteceu por acaso. O nosso 

modelo de urbanização e de transportes cada dia mostra mais sinais de 

esgotamento, fazendo que se deslocar pelas cidades e, principalmente, pelas 

grandes metrópoles brasileiras se torne cada vez mais caro e mais demorado. 

 

A liberdade de locomoção é um direito fundamental de primeira geração que se goza 

em defesa da arbitrariedade do Estado no direito de ingressar, sair, permanecer e se 

locomover no território brasileiro. Esse direito se encontra acolhido no art. 5, XV, CF, 

em que diz que é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus 

bens. Para Moraes (2004), a liberdade de locomoção engloba quatro situações: 

direito de acesso e ingresso no território nacional; direito de saída do território 
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nacional; direito de permanência no território nacional; e direito de deslocamento 

dentro do território nacional. 

 

Os direitos fundamentais, segundo Mendes e Branco (2011), assumem posição de 

realce na sociedade quando se inverte a tradicional relação entre o Estado e o 

indivíduo. O indivíduo tem primeiramente direitos e, depois, deveres perante o 

Estado e este, em relação ao indivíduo, se ordena com o objetivo de melhor cuidar 

das necessidades dos cidadãos (MENDES; BRANCO, 2011). 

 

Os direitos fundamentais não surgiram simultaneamente, mas em decorrência da 

reivindicação de cada época, motivo pelo qual os acadêmicos costumam dividi-los 

em gerações ou dimensões, de acordo com os doutrinadores. Para Diógenes Júnior 

(2012), essa divisão está amparada no contexto histórico e molda-se apenas para 

direcionar os diferentes momentos em que os grupos de direitos surgem como 

reivindicações adotadas pela ordem jurídica. A divisão pode ser facilmente realizada 

com base na Revolução Francesa: liberdade (1ª geração), igualdade (2ª geração) e 

fraternidade (3ª geração). 

 

De acordo com Scalquette (2004), os direitos fundamentais de primeira geração 

compreendem os direitos civis e políticos. Exemplificando, podemos citar o direito à 

vida, à intimidade, à propriedade, à igualdade perante a lei etc. Segundo esse autor, 

os direitos de primeira geração são os direitos de liberdade, “pois são frutos do 

pensamento liberal burguês, de caráter fortemente individualista, aparecendo como 

uma esfera limitadora da atuação do Estado, isto é, demarcando uma zona de não 

intervenção do Estado nas liberdades do indivíduo” (SCALQUETTE, 2004, p. 34). 

 

Segundo Iurconvite (2007), os direitos de segunda geração têm dimensão positivista, 

pois propicia o direito ao bem-estar social. De acordo com Alarcón (2004), a partir de 

1930 houve evolução na proteção da dignidade humana com a consagração dos 

direitos sociais. “Destarte, o homem reclama uma nova forma de proteção da sua 

dignidade, ou seja, a satisfação das carências mínimas imprescindíveis, o que 

outorgará sentido à sua vida” (ALARCÓN, 2004, p. 79). 
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Comparato (2007) constatou que os direitos fundamentais de primeira e segunda 

gerações formam um conjunto uno e indissociável e que a liberdade individual se 

afigura como alusão caso não seja acompanhada de um mínimo de igualdade social, 

que, caso seja estabelecida com sacrifício dos direitos civis e políticos, acaba 

acarretando privilégios econômicos e sociais. 

 

Conforme Araújo e Nunes Júnior (2005), após a Segunda Guerra Mundial, ligada ao 

surgimento de entidades como a Organização das Nações Unidas (1945) e a 

Organização Internacional do Trabalho (1919), surge a Proteção Internacional dos 

Direitos Humanos voltada para a essência do ser humano, pensando-o como gênero 

e não adstrito ao indivíduo ou, mesmo, a uma coletividade determinada, em que se 

efetivam os direitos de terceira geração. 

 

De acordo com Sarlet (2007), a dimensão dos direitos fundamentais possibilitou ao 

indivíduo exigir prestações sociais estatais, mostrando a necessidade de uma 

transição entre as liberdades formais abstratas para as liberdades materiais 

concretas. E o que se pretende com a constatação dos direitos sociais é a garantia 

de participação do indivíduo no bem-estar social. Para Afonso da Silva (2009), os 

direitos fundamentais são prestações positivadas pelo Estado e podem ser direta ou 

indiretamente formalizadas na Constituição, diminuindo as desigualdades e 

exclusões sociais com vistas ao princípio da igualdade. 

 

De acordo com Pinheiro (2006), o marco do constitucionalismo social iniciou-se com 

a Constituição Mexicana (1917) e com a Constituição de Weimar (1919), na 

Alemanha, rompendo, dessa forma, com a tradição liberal burguesa até então 

vigente. O Estado passa a agir positivamente na ordem econômica e social em prol 

do bem-estar social. Alexy (2011, p. 98) destaca: 

 

Com isso, é abandonada a tradição liberal burguesa, segundo a qual 
direitos fundamentais, só ou, pelo menos, em primeiro lugar, são direitos de 
defesa do cidadão contra o Estado. Para o asseguramento da liberdade 
individual associam-se a participação política e social e o asseguramento 
social. O sistema dos direitos fundamentais é ampliado em um sistema 
amplo de uma ordem social justa (ALEXY, 2011, p. 98). 

 

https://jus.com.br/tudo/ordem-social
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Dessa forma, conforme Mourão (2013), a partir da Carta Constitucional de Weimar, 

ao garantir tanto as liberdades públicas quanto as prerrogativas de índole social, 

notabilizou-se e celebrou-se a concretização do Welfare State (Estado do Bem-Estar 

Social), também chamado de Estado Providência. No Brasil, a Constituição de 1934 

foi a primeira a inscrever um título sobre a ordem econômica e social, à família, à 

educação, à cultura, enfim, à positivação de direitos sociais sob forte influência da 

Constituição de Weimar (MOURÃO, 2013). 

 

Os direitos sociais receberam dedicação especial na Constituição de 1988, 

consagrando um capítulo para esses direitos de segunda geração. O Capítulo II do 

Título II, estabelecendo no seu artigo 6º esses direitos sociais que são a educação, a 

saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância e a assistência aos desamparados na forma dessa 

Constituição. 

 

A conquista da inclusão de novos direitos sociais na Constituição de 1988 foi 

resultante de demandas e de manifestações de movimentos sociais na forma de 

Emendas Constitucionais (EC), sendo a moradia pela EC 26/2000, a alimentação 

pela EC 64/2010 e o transporte pela EC 90/2015. 

 

Para Mendes e Branco (2011), na relação entre direitos sociais elencados no art. 6º 

da Constituição é possível perceber sua importância para a consolidação de uma 

democracia social efetiva. No entanto, esses direitos apresentam estrutura 

complexa, isto é, são ao mesmo tempo direitos individuais e coletivos. Ao ser 

definida uma política pública, a tarefa mais difícil é buscar estabelecer que não seja 

retirado o caráter individual desses direitos. 

 

Conforme Faria (1994), para adquirir a eficácia da materialidade dos direitos sociais 

é necessária a intervenção ativa e continuada do Estado, pois requerem uma 

variedade de políticas públicas, objetivando a sua concretização, diferentemente da 

maioria dos direitos individuais tradicionais, cuja proteção exige do Estado que 

jamais permita sua violação. 
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O acesso ao transporte público configura-se como serviço essencial para milhões de 

pessoas, sendo requisito para a autonomia e a locomoção. Segundo Scolari Filho 

(2014), o direito social ao transporte deriva do princípio da igualdade e pressupõe o 

direito que todo cidadão detém de se locomover, mas, para a efetivação desse 

direito, o transporte público tem que ser acessível dos pontos de vista econômico e 

geográfico. A segunda possui vertente qualitativa, em que todo cidadão, 

independente de renda ou condição social, possui o direito de locomoção de forma 

rápida, segura e sustentável por sua cidade. 

 

Conforme Bobbio (2004), a Declaração dos Direitos do Homem com relação ao 

processo de proteção global do direito é um ponto de partida para uma meta 

progressiva, num processo de modo algum concluído. Não é preciso muita 

imaginação para prever que o desenvolvimento da técnica, a transformação das 

condições econômicas e sociais, a ampliação dos conhecimentos e a intensificação 

dos meios de comunicação poderão produzir tais mudanças na organização da vida 

humana e nas relações sociais, que criam ocasiões favoráveis para o nascimento de 

novos carecimentos e, portanto, para novas demandas de liberdade e de poderes. 

 

Para Appio (2005), uma das principais conquistas que se verificaram ao longo da 

história da humanidade é o reconhecimento da cidadania, influenciada pelo 

Iluminismo francês, baseado na igualdade e na fraternidade. Atualmente, a ideia de 

cidadania tem outras concepções, como o poder jurídico do indivíduo voltado para 

os direitos fundamentais sociais, exigindo a atuação do Poder Público nas áreas da 

saúde, educação, segurança etc. 

 

A falta de concretização dos direitos sociais através de políticas públicas motiva o 

“déficit de cidadania”, projetando o indivíduo à extrema pobreza e miséria, carente 

das condições básicas do bem-estar social. De acordo com Pochmann e Amorim 

(2004), “século após outro, décadas e mais décadas e o problema da exclusão 

social no Brasil continua presente, a despeito de sua gravidade e das consequências 

para grande parcela da população” (POCHMANN; AMORIM, 2004, p. 9). 
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A universalização do direito ao transporte público coletivo está intrinsecamente 

ligada a um dos princípios norteadores do serviço público. Celso Antônio Bandeira 

de Mello considera como princípio da universalidade aquele “por força do qual o 

serviço é indistintamente aberto à generalidade do público” (MELLO, 2010, p. 678). 

Melhor explicando, a universalização consubstancia a prestação do serviço de 

transporte a todos, indistintamente, que estejam em igualdade de condições. 

Ressaltando a importância da universalidade e da sua referência ao transporte 

terrestre e coletivo, Sarmento (2015, p. 29) esclarece: 

 

 [...] É fundamental assegurar a todos o acesso ao transporte, mas a 
universalização almejada é do transporte coletivo, e não do individual. Este 
último consiste em atividade que, pelo seu custo, tem como público alvo a 
parcela mais bem aquinhoada da população (SARMENTO, 2015, p. 29). 
 

Dessa forma, Alves e Costa (2017) reiteram a diferenciação entre transporte coletivo 

e individual, reafirmando que a característica da universalização se refere ao 

transporte coletivo público, exatamente porque o transporte pode ser considerado 

um direito como meio para obtenção ou fruição de outros direitos fundamentais. 

 

2.4.1 Transporte público gratuito e “Tarifa Zero” 

 

Luiza Erundina foi prefeita de São Paulo no período de 1989 a 1993, e seu 

secretário de Transporte Lúcio Gregori foi o idealizador do Projeto Tarifa Zero, que 

consistia na gratuidade da passagem nos ônibus urbanos de São Paulo após uma 

reforma tributária. O projeto não prosperou devido ao contexto político da época. No 

entanto, a ideia inspirou as reivindicações do Movimento Passe Livre, cujos 

protestos iniciados em 2013 reacenderam as manifestações de rua e lançaram a 

discussão sobre o transporte público para o centro da arena política nacional 

(GREGORI, 2016). 

 

Lúcio Gregori, em entrevista (EBC Agência Brasil em 27/01/2016), diz que a 

gratuidade do transporte é o estágio final de um processo político de rearranjo de 

recursos e composição de fundos. Segundo ele, os subsídios não precisam ser 

arcados exclusivamente com impostos municipais, mas com a coparticipação de 
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governos estadual e federal, seja com empenho de recursos, seja com isenção de 

impostos. 

 

Gregori (2016) defende uma discussão ampla e séria em todo o país, a qual precisa 

também desconstruir narrativas enraizadas na cabeça das pessoas de que é 

necessário pagar a tarifa de transporte, e isso não muda do dia para a noite. Ele 

compara a tarifa zero ao pagamento do décimo terceiro salário, que gerou 

discussões na sua implantação, mas hoje ninguém se imagina sem ele. Segundo o 

ex-secretário de Transporte, “política é isso, política é construir possibilidades e não 

gerir impossibilidades”. 

 

A “Tarifa Zero”, ou “Passe Livre”, consiste numa proposta para a efetivação do direito 

social ao transporte. Segundo Whitaker (2011), os objetivos de tal direito social é 

garantir que todas as pessoas de um município tenham o direito de se locomover no 

dia a dia, seja para trabalho, lazer, educação, cultura, entre outros, bem como 

redistribuir mais equitativamente esse direito, independente da condição 

socioeconômica, e melhorar a qualidade dos serviços de transporte público coletivo. 

 

A proposta da “Tarifa Zero” é basicamente que todos os usuários do transporte 

coletivo tenham acesso a ele gratuitamente, assegurando-se o direito de ir e vir. 

Essa tarifa, de acordo com Whitaker (2011), será paga indiretamente através de 

Fundo de Transporte, que utilizará recursos arrecadados em escala progressiva, ou 

seja, cada um contribui conforme a sua condição econômica e justiça fiscal, melhor 

dizendo: quem tem mais paga mais, quem tem pouco paga pouco e quem não tem 

nada não paga nada, tudo isso extensivo a pessoas e empresas, sem exclusão 

social.  

 

A interpretação do princípio da capacidade contributiva, portanto, precisa ser feita 

em consonância com os princípios constitucionais. O Art. 145 da Constituição 

Federal rege que a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios poderão 

instituir os impostos e taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou da 

utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 

prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição; e a contribuição de melhoria, 
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decorrente de obras públicas. Nesse artigo, no primeiro parágrafo, menciona-se que, 

sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo 

a capacidade econômica do contribuinte. 

 

A expressão “capacidade contributiva” (também chamada por alguns de “capacidade 

econômica do contribuinte”) é uma expressão que, embora utilizada amiúde, enseja 

margem a ambiguidades, como observa Becker (1998, p. 481): 

 

[...] Tomada em si mesma, a locução „capacidade contributiva‟ – salienta 
Emílio Giardina – significa apenas: possibilidade de suportar o ônus 
tributário...Esta expressão, por si mesma, é recipiente vazio que pode ser 
preenchido pelos mais diversos conteúdos; trata-se de locução ambígua 
que se presta às mais variadas interpretações (BECKER, 1998, p. 481). 

 

No conceito de Peschanski (2013), o fomento da gratuidade do transporte público 

beneficia a sociedade em geral, mesmo aqueles indivíduos que não o utilizam, pois 

diminuem os impactos relacionados ao transporte, como a poluição, o trânsito, em 

consequência do oferecimento de melhor qualidade de vida no município. 

 

De acordo com Carvalho et al. (2013), um dos grandes desafios é a definição de 

novas fontes de financiamento dos sistemas de Transporte Público Urbano (TPU). O 

IPEA sistematizou algumas das possíveis fontes de subsídio, destacando a origem 

dos recursos (quem pagaria) e a justificativa para sua adoção, assim como as 

vantagens e desvantagens, em que não há uma única alternativa a ser adotada, 

devendo-se considerar possibilidades de composições de fontes. 

 

Carvalho et al. (2013) destacam a utilização, como fonte de financiamento do 

transporte público, de recursos com origem nos usuários de transporte privado. A 

justificativa básica para isso são as externalidades negativas que o transporte 

individual causa em detrimento do transporte público e da sociedade como um todo 

(poluição do ar, congestionamentos etc.). A fonte de financiamento através dos 

usuários de transporte privado seria a cobrança de taxas sobre os combustíveis, 

taxa sobre o uso da via sujeita a congestionamentos, cobrança de estacionamentos 

em vias públicas e cobrança de estacionamento de uso privado (CARVALHO et al., 

2013, p. 16-18). 
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Para Scolari Filho (2014), uma das formas de subsídio para o transporte coletivo 

seria criar o Fundo Municipal de Transporte com fontes de receitas alternativas de 

forma progressiva, conforme a capacidade contributiva de cada cidadão e o seu 

patrimônio. Entre as alternativas estão a incidência sobre a majoração do Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IPTU), do Imposto sobre Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA) e da Intervenção do Domínio Econômico (CIDE) da gasolina, 

além da regulamentação do Imposto sobre Grandes Fortunas (art. 153, inciso VII da 

CF). 

 

Scolari Filho (2014) destaca que o município não precisaria remanejar os recursos 

indispensáveis de outras áreas essenciais para subsidiar a Tarifa Zero. As receitas 

seriam reinvestidas em fundos municipais de amparo ao transporte público coletivo e 

nas concessões que são feitas atualmente, em que as empresas que recebem por 

tarifas dos usuários seriam transformadas em contratos administrativos de prestação 

de serviços através de licitações. 

 

A “Tarifa Zero” pode trazer diversos benefícios para os cidadãos, de acordo com 

Scolari Filho (2014), como: substituição natural do transporte individual para o 

coletivo; benefícios indiretos com maior liberação de recursos familiares atualmente 

gastos em transporte; diminuição do impacto ambiental; e melhoria na mobilidade 

urbana e, o mais importante, do bem-estar social, pois a partir do momento que o 

transporte deixa de ter custo no orçamento familiar será possível que cada pessoa 

escolha a moradia ou o trabalho levando em conta somente a distância e tempo de 

deslocamento. 

 

O serviço de transporte público, de acordo com a Constituição Federal de 1988, no 

seu Art. 30, inciso V, é atribuição dos municípios (...) V – organizar e prestar, 

diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 

interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial. O 

serviço pode ser através da prestação direta (Estado) ou indireta (delegação). A Lei 

no 8.987/1995 estabelece normas gerais para a concessão e permissão da 

prestação de serviços públicos no âmbito de todos os entes federados (BRASIL, 

1995). 



53 

2.4.2 Cidades que possuem a “Tarifa Zero” 

 

A Tarifa Zero é realidade em algumas cidades brasileiras e em 86 cidades de 24 

países, conforme dados da Rede Brasil Atual (RBA) de 2016. A reportagem de 

Vanessa Nakasato com o coordenador da Rede Nossa São Paulo e do Projeto 

Cidades Sustentáveis, Oded Grajew, aponta os caminhos na busca de solução para 

os problemas do transporte público. 

 

Para que o transporte coletivo pudesse ser gratuito, cada cidade recorreu a uma 

solução diferente. Segundo Grajew (2016), “é uma decisão política que envolve uma 

decisão econômica, sobre o que vai se priorizar no orçamento e de onde que se vai 

buscar recursos para viabilizar o serviço para a população”. Ele afirma também que 

o primeiro passo é tratar do tema com transparência e discutir as alternativas com a 

sociedade. 

 

Através de pesquisa realizada na internet em abril de 2017, a tarifa zero é realidade 

em algumas cidades brasileiras. Em Minas Gerais, é pioneira no município de Monte 

Carmelo, que fica no Triângulo Mineiro. Este município possui transporte coletivo 

gratuito desde 1994 e, a partir de então, tem sido mantido com orçamento da 

prefeitura utilizado para pagamento de funcionários, manutenção da frota e 

abastecimento dos veículos. Segundo o prefeito Fausto Nogueira, em entrevista em 

abril de 2014, “A tarifa zero não depende do tamanho da cidade, ela é possível, mas 

depende do controle e do planejamento financeiro de cada município” (site da 

Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba). Segundo o 

prefeito, desde a sua implantação “o transporte municipal gasta em torno de 1% da 

arrecadação do município, mas o benefício é tão importante quanto uma obra, 

ressalta, por isso esta é uma conquista que precisa ser mantida para o trabalhador 

porque, no final das contas, o dinheiro gasto com transporte sacrifica, e muito, o 

bolso dele”. 

 

Segundo as Secretarias de Transporte das cidades brasileiras que praticam a tarifa 

zero, o subsídio é 100% sustentado pela arrecadação municipal. "A tarifa zero é uma 

questão de investimento do transporte coletivo em detrimento do individual, de 



54 

socialização dos recursos do transporte urbano", resume o especialista em 

Administração Pública da UNESP, Álvaro Guedes (Jornal Estadão online de 

14/06/2013). 

 

A exemplo de Monte Carmelo, mais três cidades mineiras adotaram a tarifa zero: 

Abaeté, Muzambinho e Itatiaiuçu. No Estado de São Paulo, Potirendaba foi a 

pioneira na adoção do transporte coletivo gratuito, em 1998, seguido depois por 

Agudos, em 2003. O Estado do Paraná possui cinco cidades com tarifa zero, 

Ivaiporã e Faxinal, em 2001, seguidas por Wenceslau Braz, Pitanga e Tijucas do Sul. 

O município de Eusébio é pioneiro no Norte e no Nordeste, tendo iniciado a tarifa 

zero em 2010. Já o Estado de Goiás tem a cidade de Aruanã, que implantou o 

transporte urbano gratuito em 2008, seguida de Anicuns. 

 

No Estado do Rio de Janeiro, os municípios que adotaram a tarifa zero foram Porto 

Real desde 2012, seguida por Silva Jardim. No caso específico do município de 

Maricá, que possui 150 mil habitantes, a prefeitura implantou algumas linhas 

gratuitas em 2013, mas empresas concessionárias que atuam na cidade não 

quiseram fazer o trajeto. Isso ocasionou constantes lutas judiciais, pois a prefeitura 

colocou em circulação alguns ônibus com tarifa zero rodando conjuntamente com os 

das concessionárias. A ação contra os ônibus da Empresa Pública de Transporte 

(EPT) foi impetrada pelas empresas de ônibus de duas concessionárias que atuam 

na cidade, através de seu sindicato. Em 25 de outro de 2016 (Portal G1), os ônibus 

gratuitos foram proibidos de circular, mas em 15 de abril de 2017 (site da Prefeitura 

de Maricá) voltaram a rodar devido à quebra de contrato de uma das 

concessionárias. 

 

No âmbito internacional, muitas são as cidades que possuem a tarifa zero, como: 

Adelaide, Brisbane, Perth e Melboune, na Austrália; Hasselt, na Bélgica; Saint-

Joseph-du-Lac, Winnipeg e Calgary, no Canadá; Chengdu e Changning, na China; 

Manchester, Sheffield, Rotherham e Bradford, na Inglaterra; assim como na França, 

Grécia, Itália, Polônia, Rússia e várias cidades nos Estados Unidos, de acordo com o 

site fare free public transport. 

 

https://farefreepublictransport.com/city/saint-joseph-du-lac/
https://farefreepublictransport.com/city/saint-joseph-du-lac/
https://farefreepublictransport.com/city/winnipeg/
https://farefreepublictransport.com/city/calgary/
https://farefreepublictransport.com/city/manchester/
https://farefreepublictransport.com/city/sheffield/
https://farefreepublictransport.com/city/rotherham/
https://farefreepublictransport.com/city/bradford/
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Schlindwein e Andrade (2015) destacam a cidade de Tallinn, na Estônia, pois foi a 

primeira capital do mundo a implementar um sistema de tarifa zero no transporte 

coletivo, a partir de 2013. Tallinn é um grande centro urbano, com uma população de 

430 mil habitantes. Entre os principais objetivos estava reduzir o congestionamento, 

além de amenizar os impactos ambientais e os problemas para a saúde humana. E 

o uso de transporte coletivo aumentou cerca de 20%, seguido de diminuição 

proporcional no uso de automóveis. 

 

Com as manifestações populares pela gratuidade do transporte público coletivo, o 

vale-transporte social está se tornando realidade em várias cidades do Brasil, onde 

parcela da população já adquiriu esse direito. Uma das conquistas mais comuns é a 

gratuidade no transporte escolar para alunos de escola pública, seguidos dos 

portadores de deficiências motoras. 

 

Mas há outros segmentos da população que estão adquirindo esse direito, como os 

desempregados da cidade de São Paulo e do Rio de Janeiro, por tempo 

determinado. No Estado do Piauí, os pacientes em tratamento contra o câncer 

conquistaram o transporte gratuito a partir de maio de 2016. No Rio Grande do 

Norte, a população de 10 municípios de baixa renda da região metropolitana 

conquistou esse direito para ter acesso aos serviços públicos considerados 

essenciais na capital. 

 

Atualmente no Brasil, 16 cidades possuem a tarifa zero, de acordo com o 

levantamento das informações sobre os municípios que dispõem desse benefício, 

através de sites de busca eletrônica no mês de abril de 2017, sendo os dados 

confirmados por meio dos sites oficiais das prefeituras e de ligações telefônicas. A 

Tabela 1 contempla as cidades brasileiras que possuem Tarifa Zero, constando o 

número da população estimada para 2016 (IBGE), a extensão do município e a data 

que passou a vigorar o transporte gratuito para toda a população. 
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Tabela 1 - Cidade, Estado, número de habitantes, extensão territorial do 

município e data de adoção da Tarifa Zero 
 

Nº Cidade Estado 
N

o  
de 

habitantes 
Extensão (km

2
) Data início 

01 Abaeté MG 23.574 1.817,067 1997 

02 Agudos SP 36.704 966,708 2003 

03 Anicuns GO 21.614 979,230 2014 

04 Aruanã GO 8.945 3.050,306 2008 

05 Eusébio CE 51.913 79,005 2010 

06 Faxinal PR 17.233 715,943 2001 

07 Itatiaiuçu MG 10.882 295,145 2013 

08 Ivaiporã PR 32.715 431,502 2001 

09 Maricá* RJ 149.876 362,569 2013 

10 Monte Carmelo MG 48.096 1.343,035 1994 

11 Muzambinho MG 21.021 409,948 2011 

12 Pitanga PR 32.215 1.663,747 2012 

13 Porto Real RJ 18.552 50,779 2012 

14 Potirendaba SP 16.857 342,492 1998 

15 Silva Jardim RJ 21.279 937,547 2014 

16 Tijucas do Sul PR 16.161 671,889 2015 

17 Wenceslau Braz PR 19.852 397,916 2009 

Fonte: Elaborado pela autora. 
*O município de Maricá possui algumas linhas gratuitas. 

A escolha da cidade de Monte Carmelo para esta pesquisa foi devida ao fato de ser 

pioneira no Brasil, muito antes das manifestações populares que ocorreram em 2013 

em todo o país em prol da “Tarifa Zero”. 
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3 METODOLOGIA 

 

Neste capítulo, descrevem-se os procedimentos metodológicos que fundamentam 

esta pesquisa, dividida nos seguintes tópicos: tipo, abordagem e método de 

pesquisa; unidade de análise e sujeitos da pesquisa; técnica da coleta de dados; e 

técnica de análise e tratamento dos dados. 

 

3.1 Tipo, abordagem e método da pesquisa 

 

O tipo de pesquisa adotado é a descritiva, que faz uso da observação, do registro e 

da análise dos fatos ou fenômenos, sem a intenção de interferir neles. Busca 

descobrir como os fenômenos ocorrem e sua regularidade e suas motivações. Tem 

como objetivo conhecer novos fenômenos nos aspectos social, político e econômico 

da vida, tanto individual quanto coletiva (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2002). 

Pretendeu-se descrever o processo de implantação do transporte gratuito na cidade 

de Monte Carmelo, MG, através da análise documental e de entrevistas com os 

atores responsáveis pela tomada de decisão. 

 

Este estudo é caracterizado como qualitativo. A abordagem qualitativa diz respeito 

às qualidades e características não numéricas da coleta de dados e da sua análise 

(COLLIS; HUSSEY, 2005). Segundo Creswell (2010), a abordagem qualitativa é uma 

forma em que os pesquisadores têm a possibilidade de interpretar o que enxergam, 

ouvem e entendem, a partir de situações inerentes às suas origens, histórias, 

contextos e entendimentos anteriores. De acordo com Godoy (2006), considera-se o 

ambiente natural como fonte direta de estudo e pesquisa e o pesquisador, como 

instrumento fundamental na coleta e análise dos dados, pois, à medida que esse 

processo vai acontecendo, ele pode ir explorando pontos adicionais de discussão. 

 

Nesse contexto, a abordagem qualitativa buscou aprofundar o conhecimento sobre 

processo de implantação do transporte gratuito, através de análise documental e de 

entrevistas não estruturadas com os atores que fizeram parte da discussão até a 

efetivação de sua implementação. 
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O método escolhido foi o estudo de caso, com a possibilidade de estudar o 

fenômeno in loco, de maneira mais profunda e sob a percepção dos sujeitos 

envolvidos no fenômeno (BOGDAN; BIKLEIN, 1994). O método em profundidade é 

ideal para o objetivo proposto neste estudo, uma vez que a intenção foi identificar 

como surgiu a demanda do transporte coletivo na cidade e como esse tema entrou 

em pauta na agenda da política pública municipal até sua implantação. 

 

3.2 Unidade de análise e sujeitos da pesquisa 

 

Para Godoy (2006), definir a unidade de análise é impor limites à pesquisa, 

delimitando, assim, o que realmente interessa ao pesquisador. Para Collis e Hussey 

(2005), a unidade de análise é um tipo de caso ao qual as variáveis ou fenômenos 

em estudo se referem e do qual se coletam e analisam os dados. 

 

Nesta pesquisa, a unidade de análise foi o sistema de transporte público do 

município de Monte Carmelo, MG, e os sujeitos da pesquisa, de acordo com Vergara 

(2014), são aqueles que fornecem os dados, neste caso específico os gestores 

municipais, os vereadores, a sociedade civil e os empresários ligados ao transporte 

e que se envolveram nas discussões até a implantação do transporte coletivo 

gratuito no município em 1994. 

 

O procedimento amostral utilizado foi o snowball, também chamado de snowball 

sampling (BIERNACKI; WALDORF, 1981). Essa técnica é conhecida no Brasil como 

“Amostragem em Bola de Neve”, ou “Bola de Neve” ou, ainda, “Cadeia de 

Informantes” (PENROD et al., 2003). Trata-se de uma forma de amostra não 

probabilística utilizada em pesquisas sociais, em que os participantes iniciais de um 

estudo indicam novos participantes que, por sua vez, apontam novos participantes e 

assim sucessivamente até que seja alcançado o objetivo proposto (GOODMAN, 

1961). 

 

A primeira entrevista foi com o prefeito na época da implantação do transporte 

coletivo gratuito em Monte Carmelo, sendo previamente agendada com o 

participante, gravada e transcrita posteriormente. A partir dessa entrevista, foi 
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possível identificar os demais atores envolvidos na implantação da Tarifa Zero, assim 

como as documentações pertinentes. 

 

Foram realizadas 18 entrevistas, sendo uma com o prefeito e o secretário de 

Educação, uma com 11 vereadores e três funcionários da prefeitura, uma com um 

consultor especialista em transporte e outra com um deputado estadual. Todos esses 

atores tiveram participação no processo de implantação do transporte público 

gratuito no município mineiro de Monte Carmelo. 

 

3.3 Técnica da coleta de dados 

 

Para o desenvolvimento deste estudo, foi utilizada a técnica de coleta de dados 

através de entrevistas não estruturadas e pesquisa documental. 

 

A entrevista, de acordo com Rosa e Arnoldi (2006), é uma das técnicas de coleta de 

dados consideradas como uma forma racional de conduta do pesquisador, 

previamente estabelecida, para dirigir com eficácia um conteúdo sistemático de 

conhecimentos e da maneira mais completa possível. Ribeiro (2008) trata a 

entrevista como a técnica mais pertinente quando o pesquisador quer obter 

informações a respeito do seu objeto e permite conhecer sobre atitudes, sentimentos 

e valores subjacentes ao comportamento do entrevistado, o que significa que se 

pode ir além das descrições das ações, incorporando novas fontes para a 

interpretação dos resultados pelos próprios entrevistadores. 

 

Nesta pesquisa, por ser um evento acontecido há 24 anos, foi utilizada a entrevista 

em foco, em que não foram formuladas perguntas abertas, apenas listado um 

conjunto de tópicos que deveria explorar. As perguntas foram feitas à medida que a 

conversa foi avançando, a fim de conseguir o maior número de informações 

possíveis através do resgate de memória. Nessa perspectiva, a reconstrução da 

memória dos atores envolvidos no processo de implantação do transporte gratuito foi 

possível através dos depoimentos orais, juntamente com o cotejo com documentos 

dos arquivos da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal de Monte Carmelo que 

tratam do mesmo recorte de estudo. 
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Segundo Bravo (1991), a pesquisa documental são todas as realizações produzidas 

pelo homem que se mostram como indícios de sua ação e podem revelar suas 

ideias, opiniões e formas de atuar e viver. Neste estudo, a pesquisa foi confirmada  

em documentos produzidos tanto do Poder Legislativo quanto do Poder Executivo do 

município de Monte Carmelo, MG, referentes às discussões até a implementação do 

transporte coletivo gratuito. Na pesquisa foram examinados Leis, Portarias, 

Decretos, Atas da Câmara Municipal e fotos do acervo pessoal do prefeito de 1994, 

Dr. Gilson Brandão Vieira. 

 

3.4 Técnica de análise e tratamento dos dados 

 

As entrevistas foram tabuladas e interpretadas por meio do método de análise de 

conteúdo proposto por Bardin (1977). Para essa autora, a análise de conteúdo é um 

conjunto de técnicas de análise das comunicações que visa obter informações dos 

conteúdos das mensagens dos sujeitos. Para Collis e Hussey (2005), é um método 

formal para análise dos dados qualitativos, em que há a análise de documentos e 

outras formas de comunicação. A análise foi baseada no conteúdo das entrevistas e 

nos documentos produzidos à época da implantação do transporte coletivo gratuito 

em Monte Carmelo. 

 

Segundo Bardin (1977), análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise 

das comunicações que visa obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens, os indicadores que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção dessas mensagens. A análise de 

conteúdo compreende três etapas, a saber: a) a pré-análise, que é a seleção do 

material e a definição dos procedimentos a serem seguidos; b) a exploração do 

material, que é a implementação de tais procedimentos; e c) o tratamento e  

interpretação dos dados que se referem à geração de inferências e aos resultados 

da investigação. 

 

Para analisar os documentos, estes foram estudados de forma minuciosa, em que o 

pesquisador descreveu e interpretou o conteúdo das mensagens, buscando dar 

respostas à problemática que motivou a pesquisa e, assim, contribuir com a 
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produção de conhecimento teórico relevante. A análise de conteúdo é para Bravo 

(1991) e Triviños (1987) a técnica mais elaborada e de maior prestígio no campo da 

observação documental e constitui meio para estudar as comunicações entre os 

homens, enfatizando o conteúdo das mensagens por eles emitidas. 

 

Depois de realizadas as entrevistas e da análise da documentação encontrada em 

Monte Carmelo sobre o processo de implantação do transporte coletivo gratuito, foi 

possível explorar o assunto e aprofundá-lo, descrever o processo e fluxos, 

compreender o passado, analisar, discutir e detalhar os fenômenos ocorridos de 

acordo com o objetivo desta pesquisa, os quais são apresentados no capítulo 

subsequente. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

Neste capítulo, inicialmente, apresenta-se a cidade de Monte Carmelo, MG. Na 

sequência, analisam-se qualitativamente os dados coletados, tendo por base os 

objetivos específicos propostos, a fim de contemplar o objetivo geral do estudo, que 

é descrever e analisar o processo de implantação do transporte coletivo gratuito no 

município, conforme o ciclo de políticas públicas com os seguintes itens: o 

surgimento na agenda do transporte coletivo público no município de Monte 

Carmelo; a fase de formulação e a tomada de decisão quanto ao transporte coletivo 

público; e a implementação do transporte coletivo público e a “tarifa zero”. 

 

4.1 A Cidade de Monte Carmelo 

 

Monte Carmelo é a maior produtora de cerâmica vermelha, com certificação, 
da América Latina, isso sem falar no melhor café do mundo, na sua bacia 
leiteira e uma das grandes produtoras de pimenta do Brasil. (ALERTA GE-
RAL, 2008) 

 

Monte Carmelo é um município de Minas Gerais que pertence à mesorregião do 

Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba. Segundo estimativa do IBGE, em 2016 sua 

população era de 48.096 habitantes e sua extensão territorial, 1.343,035 km2.  Sua 

densidade demográfica era de 34,08 habitantes por km2, com 87,61% morando na 

zona urbana e 12,39% na zona rural. A principal atividade econômica da cidade é a 

produção de telhas, tijolos e artefatos cerâmicos, destacando-se também a 

fabricação de condimentos de pimenta e a produção de café com grãos de altíssima 

qualidade. 

 

Ribeiro e Márques (2012) mostram, na Tabela 2, o Perfil Socioeconômico do 

Município, publicado em 2006 pela Prefeitura Municipal, bem como a população 

ocupada por setores econômicos. 
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Tabela 2 – Relação população/setores da economia 

Setor Número de pessoas 

Agropecuário, extração vegetal e pesca 5.208 

Industrial 5.197 

Comércio de mercadorias 3.483 

Serviços 6.670 

Total 20.558 

Fonte: RIBEIRO; MÁRQUES, 2012. 
 

O setor cerâmico de Monte Carmelo iniciou-se em 1932 com a fabricação de telhas 

e tijolos. Gontijo (2007) relata que o município forneceu esses materiais em grande 

escala para a construção de Brasília, na década de 1950. E a partir de 1970, com o 

fomento do Sistema Financeiro da Habitação, contribuiu para o aquecimento da 

economia local, configurando-se já nos anos de 1990 como um centro de maior 

produtor de telhas da América Latina. Monte Carmelo ficou conhecida como a 

Capital Nacional da Telha e a Cidade das Chaminés. 

 

De acordo com a Associação dos Ceramistas de Monte Carmelo (ACEMC), em 2000 

as indústrias de cerâmica vermelha representavam importante marco na economia 

local. Das 69 indústrias credenciadas na prefeitura, 49 eram de fabricação de 

cerâmica e geravam em torno de 4.000 empregos diretos. Esses dados indicam que 

as indústrias cerâmicas representavam em torno de 71% das indústrias do município 

e cerca de 10% da população era de trabalhadores ceramistas, visto que o município 

nesse período possuía 42.000 habitantes (SILVA, 2001, p. 14-15). 

 

Além da indústria de cerâmica que se tornou referência na produção de telhas 

vermelhas no Brasil e na América Latina na década de 1990, o café inseriu-se no 

contexto da economia do município de Monte Carmelo, passando a se destacar por 

sua qualidade e levando o município a conquistar importantes prêmios no setor 

(MARIANO, 2010).  

 

De acordo com Mariano (2010), de 1970 até o final da década de 1990 houve um 

período de crescimento e desenvolvimento. Em 2001, aconteceu a denominada 

“crise da lenha” (matéria-prima usada como combustível de queima nos fornos das 
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cerâmicas), e com ela vieram as determinações para o cumprimento da legislação 

pertinente à extração da argila, o que ocasionou o fechamento de várias empresas.  

 

Mariano (2010) relatou que o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmicas 

de Monte Carmelo foi fundado em 1990 e regularizado em 1993, sendo o Huender 

Franco Dias o seu primeiro presidente. Nesse período, iniciaram-se as 

reinvindicações, em que os trabalhadores começaram a fazer greves em busca de 

seus direitos, e os empresários ceramistas, em contrapartida, despediram todos os 

trabalhadores que pertenciam à Diretoria do Sindicato. Inclusive, segundo relato do 

Huender, para justificar esse medo alguns patrões faziam lista com os nomes dos 

trabalhadores que eram mais atuantes nas ações do Sindicato; em uma das 

convenções dos trabalhadores, um gerente participou da reunião e depois demitiu 

todos os trabalhadores que estavam presentes nesse evento. 

 

Em outra passagem de seu estudo, essa autora mostrou, através de uma discussão 

ocorrida na Câmara Municipal de Monte Carmelo, que não há hegemonia entre os 

que defendem a classe trabalhadora e os que defendem os donos do capital, o que 

evidencia algumas formas de luta e de resistência em relação à exploração sofrida 

pelos trabalhadores ceramistas. Em resposta à atuação do Sindicato, que solicitava 

ao Ministério do Trabalho a regularização dos trabalhadores das cerâmicas, dos 

4.000 trabalhadores, 3.000 trabalhavam de forma irregular; o vereador Edson 

Montes Mundim fez a seguinte fala na Câmara: “as deficiências da lei trabalhista 

protegem muito os empregados e que deveriam olhar um pouco mais para os 

empregadores” (ATA DA CÂMARA MUNICIPAL, 21/09/1999). 

 

O foco deste estudo é a análise do processo de implantação do transporte coletivo 

gratuito em Monte Carmelo. E tanto Huender Franco Dias, fundador do Sindicato, 

quanto Edson Montes Mundim, citado anteriormente, eram vereadores eleitos da 12ª 

Legislatura de 1993-1996, época da implantação do transporte coletivo na cidade 

(ANEXO A). 

 

Em relação à economia do município, os maiores contribuintes do ICMS em 2009 

eram as empresas ligadas à produção da cerâmica e de café, responsáveis pela 
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movimentação financeira do município, assim como a criação de postos de trabalho 

direta e indiretamente (MARIANO, 2010). De acordo com Ribeiro (2012), a economia 

da cidade está atualmente bastante mudada e diversificada. No setor agropecuário, 

predominam a plantação de café, soja e feijão e a criação de bovinos, suínos e 

avicultura. O município possui grande relevância no setor bancário e de comércio, 

além de oferecer a toda a região ensino superior em várias áreas. 

 

De acordo com o IBGE de 2016, o PIB per capita era de R$23.348,49, ocupando o 

132º lugar entre os 853 municípios do Estado. O salário médio dos trabalhadores 

formais era de 1,8 salário mínimo, ocupando a 242a posição no Estado.  Em relação 

ao território e ao ambiente, o município apresenta 89,2% de domicílios com 

esgotamento sanitário adequado, o que o coloca na 81ª posição entre as 853 

cidades mineiras; e 20,9% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização 

adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio), ocupando a 430a 

posição entre os 853 municípios mineiros. 

 

4.2 O surgimento na agenda do transporte coletivo público no município de 

Monte Carmelo 

 

Neste item e nos seguintes, buscou-se descrever e analisar os relatos dos 

entrevistados sobre o processo de implementação do transporte público gratuito no 

município de Monte Carmelo, baseado no modelo do ciclo de políticas públicas de 

Jann e Wegrich (2007).  

 

A primeira entrevista foi com o prefeito da época (Dr. Gilson Brandão Vieira) da 

implantação do transporte coletivo gratuito. A partir dessa entrevista, foi possível 

identificar os demais atores envolvidos nessa iniciativa, assim como as 

documentações pertinentes. Foram realizadas 18 entrevistas, sendo uma com o 

prefeito, uma com o secretário de Educação, 11 com vereadores (ANEXO A), três 

com funcionários da prefeitura, uma com um consultor especialista em transporte e 

uma com um deputado estadual.  
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Concomitantemente com esses relatos serão expostos os documentos produzidos 

tanto pelo Poder Executivo quanto pelo Poder Legislativo, demonstrando como a 

política pública foi desenvolvida, assim como a legalização, formalização e 

comprovação dos atos. Meny e Thoenig (1992) entendem que a implementação de 

uma política pública gera atos e efeitos de um marco normativo.  

 
O processo de urbanização no município de Monte Carmelo seguiu o contexto 

nacional. Segundo Vasconcelos (2011) e Barbosa e Silva (2013), este fenômeno 

iniciou-se na década de 1960, intensificando-se na década seguinte, quando a 

população urbana começou a superar a população rural, conforme mostrado na 

TAB. 3. Esse crescimento populacional foi marcado pela expansão da periferia, o 

que dificultou o acesso ao centro da cidade. A migração das pessoas do campo para 

os centros urbanos foi devida ao fato de elas irem em busca de trabalho e melhores 

condições de vida; no caso específico de Monte Carmelo, essa procura foi na 

indústria de cerâmica e na colheita manual de café. Silva (2001) retratou que várias 

famílias vieram para a cidade mais em busca da subsistência, apesar de muitas 

delas terem continuado a trabalhar no campo como “boias-frias”, ou trabalhadores 

temporários da colheita de café. Entretanto, a maioria dessas pessoas serviu para 

formar o contingente de mão de obra para a indústria da cerâmica, que naquele 

momento estava em expansão.  

 

Tabela 3 – População residente no município de Monte Carmelo 

Anos Urbana % Rural % Total 

1960 11.847 43,11 15.631 56,89 27.478 

1970 13.439 65,80 6.978 34,20 20.417 

1980 21.650 80,60 5.224 19,40 26.874 

1991 29.532 85,00 5.173 14,90 34.705 

2000 38.229 87,10 5.665 12,90 43.894 

Fonte: IBGE, 2009. 

 

Na história do serviço de transporte coletivo urbano no município de Monte Carmelo, 

de acordo com uma pesquisa documental, foi possível constatar que ela se iniciou 
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formalmente com a sanção da Lei Municipal nº 1.063, de 28 de janeiro de 1983, que 

regulamentou a concessão de 10 anos para uma empresa privada do Sr. Manuel 

Ferraz Rodrigues. De acordo com essa lei, a empresa já estava nesse ramo no mu-

nicípio há dois anos e competia à prefeitura a fiscalização dos serviços prestados, 

assim como apurar reclamações e conceder aumento de tarifa (ANEXO B). Esse di-

reito de concessão terminou em janeiro de 1993.  

 

Essa lei evidencia como era simples até então o sistema de mobilidade no 

município, pois em 10 anos somente um ônibus de propriedade privada atendia a 

população. Contudo, quando terminou o prazo de concessão em janeiro de 1993, 

segundo o Dr. Gilson, um ônibus não era suficiente para satisfazer a demanda das 

necessidades dos cidadãos do município. Silva (2001) e Mariano (2010) relatam que 

da década de 1970 até o final da década de 1990 foi um período de crescimento e 

desenvolvimento de Monte Carmelo graças à expansão da indústria cerâmica.  

 

O coordenador de Transportes da cidade mencionou que outras empresas de ônibus 

tentaram operar no município prestando o serviço de transporte coletivo quando 

terminou a concessão do Sr. Manuel em 1993: 

 

Houve duas ou três tentativas de empresas de transporte coletivo 
anteriormente, elas colocavam os ônibus na rua sem nenhum projeto real, 
sem muitos critérios, não obedecia a rotas, horários, etc. Quando as 
empresas começavam a operar no vermelho, ou, melhor, não tinham lucros, 
iam embora. Aí o pessoal não confiava, ficando uma carência de transporte 
na cidade. (coordenador de Transportes) 

 

Essa fala do coordenador de Transportes inferência a necessidade do transporte 

coletivo no município, mas ao mesmo tempo fornece indícios de que os maiores 

usuários desse transporte seriam os trabalhadores das cerâmicas, pois a grande 

circulação de pessoas seria somente no horário de “pico”, fora desse intervalo não 

havia demanda suficiente para gerar lucro às empresas que tentaram prestar o 

serviço de transporte coletivo. 

 

A gestão do prefeito Dr. Gilson Brandão Vieira foi no período de 1o/01/1993 a 

31/12/1996. De acordo com ele, a demanda iniciou-se: 
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Fizemos um levantamento da situação da educação, dos programas sociais, 
segurança, habitação e detectamos que o índice de matrículas escolares 
estava muito defasado no período noturno, pois existiam vagas, mas não ti-
nha alunos. Em conversa com o Secretário da Educação informou que de-
vido à topografia da cidade, que é em forma de elipse, a população dos bair-
ros mais distantes não tinham como vir para o centro da cidade estudar, 
pois as aulas terminavam por volta das 23 horas, assim impossibilitando de 
retornarem para as suas casas em segurança, pois a única opção era a pé 
ou de bicicleta. (Prefeito Dr. Gilson)  

 

Segundo o Dr. Gilson, quando iniciou o seu mandato havia somente um coletivo que 

circulava na cidade e cobrava tarifa. Foi detectado também um percentual muito 

grande de pessoas que usavam bicicletas tanto para ir à escola como ao trabalho 

não por opção, pois esse era o único meio de transporte. Portanto, a motivação ini-

cial de implantar o transporte urbano coletivo era para beneficiar o estudante notur-

no, ou seja, os adultos que trabalhavam durante o dia. Outro fator relevante nesse 

período foi que Monte Carmelo era considerada a “Capital das Telhas”, pois havia 

mais de 30 indústrias de cerâmica estavam instaladas no município e não havia 

transporte coletivo para levar seus trabalhadores até as fábricas, o que dificultava o 

deslocamento e afetava a qualidade de vida desses funcionários 

 

Mariano (2010) retratou a precariedade dos locais de trabalho e a exploração dos 

trabalhadores nas indústrias de cerâmicas de Monte Carmelo, bem como mostrou, 

através de vários trechos de depoimentos dos empregados ceramistas, como esse 

trabalho é pesado e penoso: 

 

[...] a rotinha nossa ali tem horário de almoço certinho, o serviço assim é 
muito pesado. 
 
Aqui emprega muita gente, direto tá precisando de gente, às vezes a pes-
soa num fica porque o serviço é muito pesado, serviço de cerâmica é muito 
pesado, por isso que troca muito de funcionário. 
 
[...] mais o serviço é pesado demais, chega em casa cê nun que é nada, 
é complicado. 
 
Lá o serviço é muito pesado, então o pessoal sai muito porque não 
aguenta. 

 
De fato, com o relato de um vereador desse período, uma das principais demandas 

do transporte coletivo foi por causa dos trabalhadores das cerâmicas, que à época 

eram em torno de 30 fábricas e que, em média, empregavam 150 funcionários. Es-

ses operários enfrentavam problemas de deslocamento, principalmente na hora do 
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almoço, por isso tinham que levar marmita e comer comida fria – os chamados “boia-

frias”. O transporte iria permitir que eles almoçassem em casa.  

 

Outro fator também lembrado por alguns vereadores e pelo coordenador de 

Transportes foi de que, nesse período, a cidade também recebia cerca de 1.000 a 

1.500 trabalhadores para a colheita manual de café, cuja produção é sazonal, 

ocorrendo de julho a dezembro. Mariano (2010) ressaltou a importância dessa 

commodity agrícola na economia do município de Monte Carmelo. 

 

No primeiro momento, de acordo com esses relatos do prefeito e vereadores, verifi-

cou-se a necessidade de um transporte coletivo urbano. Segundo Mendonça (2017), 

o reconhecimento dos problemas públicos que precisavam ser solucionados imedia-

tamente ganha espaço na agenda governamental. Em entrevista com os vereadores, 

um deles mencionou a necessidade do transporte para atender os trabalhadores das 

cerâmicas que, ao mesmo tempo, poderiam ser inseridos no ensino noturno. Os 

demais vereadores relataram que a demanda do transporte coletivo no município 

veio da expansão da periferia da cidade e estava ligada à principal economia do mu-

nicípio, que são as indústrias de cerâmica.  

 

Em relação ao transporte coletivo, a Lei no 7.418/85 criou o vale-transporte, que foi 

regulamentado pelo Decreto no 95.247/87, tornando obrigatório ao empregador, seja 

pessoa física ou jurídica, fornecer ao empregado com carteira de trabalho assinada 

o vale para utilização efetiva em despesas com deslocamento da residência-

trabalho-residência, através do sistema de transporte coletivo. Portanto, as indústrias 

de cerâmica também entrariam nesse contexto. Com a fundação do Sindicato dos 

Trabalhadores das Indústrias Cerâmicas de Monte Carmelo em 1990, pode-se inferir 

que possivelmente o vale-transporte seria uma de suas demandas de reivindicações 

de locomoção para esses operários.  

 

A identificação do problema público consiste na percepção dos temas entendidos 

como relevantes (SECCHI, 2010). A necessidade da população advinda da expan-

são da periferia, aliada à privação do acesso aos serviços de transporte coletivo, 

afetando as atividades básicas, principalmente do trabalho, pode ser inserida tam-
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bém no interesse dos empresários da cerâmica em solucionar o problema de deslo-

camento de seus funcionários. Esse fato, juntamente com a Educação noturna, le-

vou à necessidade do poder público municipal de Monte Carmelo de colocar esse 

assunto em pauta na agenda de suas prioridades. A formação dessa agenda, de 

acordo com Secchi (2006), é um conjunto de problemas ou temas entendidos como 

relevantes. 

 

Essa percepção vai ao encontro da de Cobb e Elder (1983), que citam três condi-

ções para que um problema entre na agenda política. Quanto à condição de aten-

ção, diferentes atores já mencionavam essa necessidade, assim como os cidadãos, 

através de seus representantes legais (vereadores) e do Poder Executivo. Na condi-

ção de resolubilidade, esta foi detectada como necessária e factível tanto pelo Poder 

Executivo quanto pelo Poder Legislativo. Na condição de competência, o Poder 

Executivo e o Poder Legislativo assumiram-na como responsabilidade pública 

(COBB; ELDER, 1983). 

 

4.3 A fase de formulação e a tomada de decisão quanto ao transporte coletivo 

público  

 
Diante da aceitação do problema na agenda, de acordo com o Dr. Gilson, ele iniciou 

discussão com os seus assessores e o pessoal do Departamento de Transporte e da 

Administração. Nesse momento, já era consenso que a melhor opção seria a presta-

ção do serviço diretamente pela prefeitura e não através de concessão, devido aos 

problemas ocasionados pelas empresas, que começavam a operar sem nenhum cri-

tério de rotas e horários e, da mesma forma, deixavam de prestar o serviço quando 

não obtinham o lucro que esperavam, deixando à população à deriva. 

 

Conforme relato de alguns vereadores, a demanda veio do Executivo, mas por ser 

uma cidade pequena, conforme dados do IBGE (2009), por volta de 34.705 habitan-

tes em 1991, o Executivo e o Legislativo estavam em constantes reuniões, tanto 

formal quanto informalmente. O vereador líder do prefeito na Câmara trabalhava jun-

to com o prefeito no mesmo hospital, portanto tinha convívio diário. Alguns vereado-

res também mencionaram esse assunto nas constantes conversas e reuniões infor-
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mais do Executivo com o Legislativo. Esses encontros casuais e informais são bem 

típicos de cidades pequenas interioranas, mas pode-se inferir que tais contatos não 

acontecem somente na esfera do Legislativo e do Executivo, mas também com os 

empresários do setor ceramista da cidade. 

 

A Gestão do Dr. Gilson iniciou-se em janeiro de 1993 e na elaboração do orçamento 

do município para o ano seguinte, sendo possível constatar através da Lei nº 1.560, 

de 4 de janeiro de 1994, a previsão orçamentária para o Departamento de Transpor-

te bem superior à do ano anterior (ANEXO C). Na reunião da Câmara de 29/03/1994 

foi aprovado o Plano Plurianual de Investimentos para o quadriênio 1994-1997, inclu-

indo a aquisição de ônibus para o transporte coletivo (ANEXO D).  

 

A Lei Orçamentária e o Plano Plurianual comprovam que a tomada de decisão de 

que a prefeitura iria prestar o serviço de transporte coletivo ocorreu no ano 1993. 

Como essa decisão onera o orçamento do município, ela tem que constar na previ-

são orçamentária ou serem abertos créditos suplementares. De acordo com Matias 

Pereira (2003), o orçamento público apresenta-se como forma de restringir e disci-

plinar o grau de arbítrio do governante, e cabe ao Legislativo o controle das ações 

governamentais, visto que essas instâncias possuem prerrogativas para cobrar tribu-

tos dos cidadãos.  

 

A fase de formulação, conforme Secchi (2010), é o momento de apresentar as 

soluções para o problema já definidas na agenda. Pode ser subdividida em seleção 

e análise, conforme Meny e Thoenig (1992), em que esta consiste em procurar 

alternativas para o problema e aquela é o processo de reduzir as opções em uma 

dentro da viabilidade econômica.  

 

Conforme o relato do coordenador de Transportes: 

 

Dr. Gilson me convidou para montar um projeto, nesta época eu tomava 
conta do transporte do setor de obras. Então comecei a viajar para as cida-
des do entorno, para ganhar experiência neste sentido, para ver como fun-
cionava, trazia mapas, conversava com engenheiros, me preparei por volta 
de três meses antes da implantação do transporte coletivo. 
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De acordo com Dunn (1993), que conceitua o processo de formulação de 

alternativas, este pode ser feito com o suporte de três técnicas: projetivas, preditivas 

e conjunturais. Em Monte Carmelo foi usada a técnica projetiva, pois o coordenador 

de Transportes mencionou que fez várias visitas a outros municípios para conhecer 

o seu sistema de transporte coletivo e trouxe mapas e dados, conversava com 

engenheiros sobre a viabilidade do projeto de implantação desse sistema em Monte 

Carmelo, dando respaldo ao Executivo na tomada de decisão. 

 

4.4 A implementação do transporte coletivo público e a “tarifa zero” 

 

Depois de formulada a política de transporte coletivo, inicia-se o momento da sua 

implementação, mediante conversa com os órgãos competentes sobre os mecanis-

mos de fazê-la. Este momento, segundo Viana (1996), se dá em um espaço admi-

nistrativo, concebido como um processo e convertido em ações. Sua implementação 

é a execução ou o cumprimento de uma política pública.  

 

No Poder Legislativo, poucos foram os registros vinculados ao transporte coletivo. 

No dia 02/08/1994, vários vereadores fizeram requisição de ônibus para o transporte 

coletivo (ANEXO E), e há relatos de que no dia 13/08/1994 a prefeitura já havia 

comprado a frota de ônibus destinada a essa finalidade (ANEXO F). 

 

“houve requisição de ônibus de diversos vereadores para o transporte cole-
tivo” (ANEXO E) 
 

“Moções de nº 057/94 do Vereador Ildac Soares, de A poio ao 
Executivo Municipal, pela aquisição de frota destinada ao transporte 
coletivo” (ANEXO F). 

 

De acordo com o Dr. Gilson, primeiramente foi feito um levantamento, chegando-se 

à conclusão de que seis ônibus eram suficientes para atender a todos os bairros da 

cidade, os quais começariam a circular bem cedo até a noite. No entanto, segundo o 

coordenador de Transportes, a princípio a prefeitura adquiriu cinco ônibus – no 

ANEXO G constam as cinco Notas de Empenho com a respectiva confirmação do 

pagamento pela Prefeitura de Monte Carmelo. A prefeitura contratou 11 motoristas 

para prestar serviços no Departamento de Transporte Coletivo Urbano a partir de 

14/09/1994, conforme relato a seguir e portarias do ANEXO H:  
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A princípio compraram cinco ônibus, sendo quatro para os coletivos e um 
escolar. Dos quatro ônibus para o transporte coletivo, tínhamos três linhas, 
ficando um ônibus de reserva. Depois adquiriu mais um ônibus, mas foi 
também para o escolar. Os ônibus começaram a rodar no dia 19 de setem-
bro de 1994. Então, compramos o ônibus e colocamos para operar, nesta 
fase experimental foi gratuito a fim de verificarmos a demanda. Criamos 
uma central específica dos coletivos urbanos na rodoviária. (coordenador de 
Transportes)  
 

Até esse momento do processo de implantação do transporte coletivo público 

transcorreu a partir da tomada de decisão para a implantação dessa política, houve 

a aquisição da frota de ônibus e a contratação dos motoristas. A seguir, os relatados 

do prefeito e do coordenador de Transportes de como chegaram à gratuidade do 

transporte: 

 

Fizemos o levantamento de cobrar uma pequena tarifa e de não cobrar na-
da. Na época verificamos que ficava em torno de 1% do orçamento do mu-
nicípio, era praticamente insignificante comparado com os benefícios e de-
vido o custo da cobrança desta tarifa, então, não tinha o porquê cobrar, pois 
o transporte poderia atender não só os estudantes noturnos, mas também 
os trabalhadores, dona de casa, os estudantes diurnos e a população em 
geral. (prefeito) 
 
A princípio a ideia era cobrar, a gratuidade começou por um acidente, a rea-
lidade tem que ser dita! Não estava programada inicialmente a gratuidade, a 
população queria um transporte coletivo confiável, com rotas e horários de-
finidos, e a prefeitura era a única que tinha condições de fazer isto. (coorde-
nador de Transportes)  
 
Neste momento entramos em contato com o Maurício Pena, ele era espe-
cialista em transporte e foi Secretário de Transporte em Uberlândia. Foi o 
Maurício que nos alertou, por ser prefeitura, ente público, não poderia rece-
ber dinheiro assim a esmo, teria que criar uma Autarquia Municipal para co-
brar esta tarifa. A partir desta informação, fizemos uma planilha de custos e 
chegamos à conclusão que nós iríamos gastar mais cobrando do que de 
graça, olha para você ver o paradoxo: Se você cobrasse hoje, por exemplo, 
R$2,00 de tarifa, você iria gastar R$2,50 para ter a estrutura da Autarquia, 
pois precisaria de vários funcionários para operar. Verificamos também na 
planilha de custos e constatamos que não chegava a 1% do valor da arre-
cadação do município, ou seja, muito mais barato dar o transporte de graça. 
(coordenador de Transportes) 

 
Em contato com Maurício Pena, especialista em transporte contratado pela 

prefeitura, ele confirma as informações anteriores, dizendo que fez um estudo após 

a chegada dos ônibus e confirmou que o projeto inicial traçado estava correto e 

alertou o prefeito de que a forma de cobrar uma tarifa seria através da criação de 

uma Autarquia Municipal.  
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Para efeito da legalização do transporte coletivo público, foi enviado pelo Poder 

Executivo, no dia 18 de novembro de 1994, o Projeto de Lei no 1.683/94, que dispõe 

sobre a criação do Sistema de Transporte de Passageiros por Ônibus Urbano no 

município de Monte Carmelo, MG (ANEXO I). Esse Projeto-Lei foi acompanhado da 

Mensagem 30/94 do prefeito com a devida justificativa, mencionando que os ônus 

decorrentes da manutenção do serviço de transporte seriam suportados pelo próprio 

usuário de maneira indireta, mediante o pagamento de impostos (ANEXO J).  

 

IV – Considerando que o ônus decorrentes da manutenção deste serviço 
serão suportados pelo usuário de maneira indireta através de pagamento de 
seus impostos (ANEXO J) 

 

No dia 28 de novembro de 1994, a Comissão de Orçamento, Finanças e Tomada de 

Contas da Câmara emitiu um Parecer com três questionamentos ao Executivo 

(ANEXO K): 

 

a) o transporte será gratuito ou não?; 

 

b) se for cobrada tarifa do usuário, quais os critérios que serão adotados e respecti-

vos valores?; e 

 

c) qual a planilha de custos mensal da manutenção do transporte para o município? 

 

Em pesquisa realizada nos arquivos da Câmara não foi localizado nenhum docu-

mento com a resposta do Executivo. Em entrevista com dois vereadores membros 

dessa Comissão, eles disseram não recordarem se a resposta do Executivo foi em 

ofício ou pelo líder do prefeito na Câmara. O vereador presidente da Câmara nesse 

período explica: 

 

Quando vem um Projeto Lei do Executivo que irá beneficiar a população, o 
vereador normalmente vai aprovar, pode vir alguma emenda. A Câmara não 
pode implantar nada que gera despesa para o Município, este projeto tem 
que vir do executivo mesmo. O executivo que sabe o impacto no orçamento, 
de onde vai sair o recurso. A partir do momento que o executivo envia um 
projeto para a câmara e que principalmente beneficia uma população de 
baixa renda, a câmara por unanimidade não vai se opor a um projeto deste. 
A participação popular era bastante nessa época, tanto de estudantes como 
de moradores de bairros, a população não era apática. Uma das reivindica-
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ções dos estudantes era o transporte para as universidades, a reivindicação 
de coletivos já era antiga, mas não houve um movimento solicitando a gra-
tuidade e sim o coletivo. 
 
Os questionamentos da Câmara foram em relação ao impacto da gratuida-
de, e depois de implantado é muito difícil de reverter. A discussão gerada foi 
em torno da sustentabilidade e continuidade da prestação do serviço de 
transporte gratuito. Tinha a preocupação, mas com muito cuidado para não 
ir contra ao benefício social gerado. 
 
O primeiro momento veio à implantação do transporte coletivo, a gratuidade 
veio com o levantamento dos custos. O executivo e o legislativo sempre es-
tavam caminhando juntos nas discussões, verificamos a viabilidade e pon-
deramos, que uma vez implantado fica praticamente irreversível. Conver-
samos sobre os critérios a ser adotados. Deixamos na lei a possibilidade de 
prefeitos futuros de cobrar tarifa, mas sabendo que seria muito difícil, mas a 
lei deixou esta prerrogativa e todos os vereadores votaram a favor do proje-
to.  

 

Quando foi perguntado aos vereadores entrevistados sobre as discussões em torno 

da implantação do transporte coletivo gratuito no município, a maioria disse que não 

se lembrava, pois já se passaram 24 anos. Algo que todos confirmaram foi que esse 

projeto veio do Executivo e todos votaram a favor. Porém, um dos vereadores recor-

dou que em 1994 era ano eleitoral para deputados e governador e ele mencionou os 

interesses políticos dessa implantação: 

 

Isto foi implantado rápido assim porque tinha interesse de candidatos a de-
putados da região de trazer um projeto para Monte Carmelo, se não me en-
gano, foi o Deputado Federal Raul Belém (falecido) que trouxe este projeto 
para cá, natural de “Araguari”, Secretário de Estado, tinha uma boa votação 
nesta região, tinha um bom trânsito aqui com todo mundo, acho que ele 
apresentou este tipo de projeto e deve ter tido na época participação do go-
verno estadual na compra da frota e a prefeitura tinha que fazer a contrapar-
tida. Se eu não me engano foi o Raul Belém que trouxe esta ideia e deu 
apoio para a sua implantação e agilizar este processo. Monte Carmelo era 
uma cidade industrializada, com o tempo as cerâmicas foram acabando, 
mas na época era uma cidade diferente porque tinha um polo industrial e is-
to iria beneficiar muito a população trabalhadora. Os trabalhadores da ce-
râmica iam poder estudar à noite, então tinha o objetivo de trazer este pes-
soal para a escola também. Pelo que recordo não houve nenhum impedi-
mento para este projeto, a Câmara inteira aprovou. Não houve participação 
popular neste projeto, teve outro Deputado Ajalmar José da Silva deu muito 
apoio, que é do partido do Dr. Gilson na época. Eu era do partido de oposi-
ção, no caso de projeto social eu nunca fui contra.  

 

O relato do vereador citado mostra a importância do polo cerâmico na época para a 

economia da cidade, tanto que um dos propósitos do transporte coletivo foi benefici-

ar o deslocamento dos trabalhadores da cerâmica e também para que eles pudes-

sem estudar à noite. E a gratuidade do transporte nesse caso seria boa para todos: 
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para os Poderes Executivo e Legislativo, que estariam beneficiando a população em 

geral; para a classe trabalhadora, que teria à sua disposição o transporte coletivo, 

gratuito; e para os empresários das cerâmicas, que estariam atendendo aos seus 

interesses objetivos, pois não precisariam arcar com o ônus do vale-transporte e, 

além disso, seus operários estariam mais satisfeitos e descansados para a execução 

de suas tarefas laborais. 

 

Em conversa com Ajalmar José da Silva, que era deputado estadual nesse período e 

estava tentando a reeleição, ele disse que deu apoio político a essa iniciativa, mas a 

ideia foi do Dr. Gilson. Informou também que não houve nenhuma ajuda financeira 

do Estado para aquisição dos veículos e que o recurso foi do município de Monte 

Carmelo.  

 

Ainda com relação à discussão e votação do projeto na Câmara, um vereador da 

época mencionou: 

 

Todos os vereadores votaram a favor. Mas quem iria contra a um projeto 
que iria beneficiar toda a população? Aliás, muitos vereadores iriam disputar 
as próximas eleições, então, mesmo se tivesse opinião contrária, não vota-
ria contra.  

 

De acordo com Subirats (1989), o Estado tem-se tornado um ator social dotado de 

uma dimensão mais específica, que se relaciona com outros protagonistas sociais 

na tomada de decisão. A implantação do transporte coletivo gratuito em Monte Car-

melo corrobora essa ótica, mostrando que houve vários atores relevantes envolvi-

dos, como os Poderes Executivo e, Legislativo e grupos de interesse da época for-

mados por empresários das indústrias cerâmicas, pois estariam contribuindo para 

atender a seus interesses objetivos, que seriam transferir o ônus do vale-transporte, 

além de propiciarem o deslocamento e a melhoria da qualidade de vida de seus fun-

cionários; partidos políticos; e cidadãos, através de seus representantes legais e par-

ticipação nas reuniões da Câmara. 

 

Na reunião da Câmara do dia 13/12/1994 foi discutido o Projeto-Lei nº 1.683/94, que 

cria o sistema de transporte de passageiros por ônibus urbano. Uma das considera-

ções mencionadas foi de que os ônibus não iriam trafegar aos domingos, dias esses 
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reservados para a realização de manutenções – um vereador discordou do fato de o 

ônibus não rodar aos domingos; foi mencionado também que era pensamento do 

prefeito de não cobrar nenhuma taxa. Todos os vereadores votaram a favor desse 

Projeto-Lei (ANEXO L).  

 

O Projeto Lei nº 1683/94 foi colocado em discussão, o Verea-
dor Edmar Afonso do Prado, em nome da Comissão instituída 
para o estudo e conversa com o Prefeito, à respeito, afirmou 
que em conversa com o Sr. Nivaldo, responsável pelo depar-
tamento de Transportes Coletivos, o mesmo disse que aos do-
mingos os coletivos não trafegam porque estão sendo realiza-
das as manutenções. Disse ainda que é pensamento do Prefei-
to não cobrar nenhuma taxa. Afirmou ainda que os custos men-
sais não chegam a dez mil reais. O Vereador Claudionor Leo-
cárdio Neto, disse ser a favor do Projeto, mas discordava da 
parada dos coletivos nos finais de semana, que a manutenção 
deveria ser realizada utilizando o rodízio dos ônibus. O Verea-
dor Edson Montes Mundim lembrou também da necessidade 
de se fazer um seguro em relação a terceiros. Discutido e vota-
do o Projeto foi aprovado com emenda (ANEXO L). 

 

Após a aprovação da Câmara, foi publicada no dia seguinte a Lei nº 1.620, de 14 de 

dezembro de 1994, constando que o Poder Executivo baixaria o regulamento em até 

60 dias. No seu artigo 2º consta que o regulamento iria disciplinar a operação do 

serviço, bem como fixar a tarifa a ser cobrada do usuário (ANEXO M). Portanto, a 

referida Lei deixou a prerrogativa de futuros prefeitos poderem cobrar tarifa pelo 

transporte público coletivo da cidade. 

 

A formalização dessa lei foi através do Decreto no 891/94, de 25 de janeiro de 1995, 

que regulamenta o Sistema Público de Transporte Coletivo de Passageiros no muni-

cípio de Monte Carmelo. Na página 2 desse regulamento consta que a tarifa é gratui-

ta, de acordo com a lei aprovada pela Egrégia Câmara Municipal. No seu artigo dé-

cimo, menciona-se que não pagarão tarifas de transporte coletivo municipal todos os 

habitantes de Monte Carmelo, bem como os visitantes que aqui estiverem (ANEXO 

N). 

 

A prestação de serviços e a concessão de benefícios, entre outras ações executadas 

pelo governo, seja federal, estadual ou municipal, dependem do orçamento público. 
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É através desse orçamento que os governantes estimam o que vão arrecadar e 

como deverão gastar os recursos públicos advindos dos impostos pagos pela 

sociedade.  

 

De acordo com a fala do prefeito a respeito do orçamento gasto na implantação do 

transporte coletivo: 

 

Todo o recurso utilizado para a compra dos ônibus e sua implantação foi 
próprio da prefeitura, assim como para a manutenção, contratação de moto-
ristas. Fizemos com recursos próprios sem aumento de nenhum imposto, 
pois o custo do transporte era em torno de 1% do orçamento do município. 

 

O contador da Prefeitura de Monte Carmelo informou em entrevista, que em 1994, 

os ônibus foram comprados com recursos próprios da prefeitura. Questionado se o 

Art. 14 da Lei de Diretrizes orçamentárias foi emenda dos vereadores, ele respondeu 

negativamente, pois na época não havia Controladoria do Município e o Setor Fi-

nanceiro, preocupado com o orçamento, elaborou esse artigo para manter o equilí-

brio das contas do município. Segundo o contador, as dotações orçamentárias eram 

feitas por ele e seus colegas do Setor de Contabilidade, que juntos formulavam a Lei 

Orçamentária e a enviavam para aprovação na Câmara.  

 
Nas Leis nos 1.610/94 e 1.696/95 de Diretrizes orçamentárias do município de Monte 

Carmelo, artigo 14, constava: 

 

Art. 14 – Fica vedada a destinação de recursos para acréscimo da frota de 
veículos, salvo nos casos de absoluta e comprovada necessidade do servi-
ço que se destina.  

 

Segundo o coordenador de Transportes, após definirem que o transporte seria gra-

tuito, houve algumas alterações no projeto inicial: 

 

No início, o projeto era para rodar de domingo a domingo até às 23 horas, 
mas quando colocamos a gratuidade, começou a encolher, tiramos o do-
mingo e feriados “fortes” e aos sábados ia até às 18 horas. Começamos a 
ser bem objetivos, de acordo com a demanda. Por exemplo, nós não tínha-
mos demanda das 09 – 11 horas da manhã, como o poder público está pa-
gando, temos que ser eficientes com os gastos. Era bem planejado, não sa-
ía do controle da manutenção. 
 
A central do transporte coletivo ficava na rodoviária, curioso foi que na épo-
ca tinha um imigrante vindo do Paraná para trabalhar nas lavouras de café, 



79 
Eu vi o imigrante no orelhão e falava: “Oh! Vem pra cá! Traz a Maria, o Jo-
ão, o José, aqui tem ônibus de graça, a água é boa e o povo é muito bom”.   

De acordo com as considerações feitas pelo coordenador de Transportes e os horá-

rios de funcionamento dos ônibus, há fortes indícios de que o transporte coletivo gra-

tuito teve grande influência dos empresários do setor ceramista, uma vez que os co-

letivos circulavam para levar seus funcionários para o trabalho, para o almoço e, à 

noite, para a escola. Fora desses horários, os ônibus não funcionavam para atender 

à demanda dos demais cidadãos do município, que igualmente a todos os outros 

também pagavam indiretamente por esse serviço, por intermédio do recolhimento de 

impostos.  

 

Este estudo tem por foco a análise de políticas públicas, cuja avaliação, conforme 

Jann e Wegrich (2007), compreende a fase de verificar se os resultados pretendidos 

foram alcançados. De acordo com Sabatier (1983), os efeitos de uma política pública 

são tangíveis apenas após 10 anos de sua implementação. Monte Carmelo possui a 

gratuidade do transporte coletivo há 24 anos.  

 

Um fato mencionado por todos os entrevistados foi: 

 

Todos sabiam que um benefício social depois de fornecido, dificilmente al-
guém conseguiria acabar. 

 

A FIG. 7 mostra a chegada dos cinco ônibus em Monte Carmelo, em setembro de 

1994; na FIG. 8, tem-se a foto do ônibus na sua central, na rodoviária; e a FIG. 9 

ilustra a utilização dos coletivos pela população.  
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Figura 7 – Chegada dos ônibus em Monte Carmelo, em 09/1994 

 

Fonte: Arquivo pessoal do Dr. Gilson Brandão Vieira.  

 

 

Figura 8 – Transporte coletivo gratuito na rodoviária 

 

Fonte: Arquivo pessoal do Dr. Gilson Brandão Vieira.  
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Figura 9 – Transporte coletivo gratuito sendo utilizado pela população 

 

Fonte: Arquivo pessoal do Dr. Gilson Brandão Vieira. 

 

Houve pouca alteração do transporte público gratuito no município de Monte Carme-

lo ao longo dos 24 anos de sua existência. Na época foram criadas três linhas, com 

quatro ônibus, sendo um de reserva. Hoje, o município possui quatro linhas, ficando 

dois de reserva. Os ônibus somente circulam no horário de “pico” definido pelas ro-

tas, assim como foi no início de sua operação (ANEXO O). Aos sábados, os coleti-

vos circulam até as 13 horas, não operando aos domingos e feriados. No período de 

férias escolares, de 20/12 a 05/02, os ônibus param para manutenção e férias dos 

motoristas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta pesquisa, procurou-se analisar o processo de implantação de uma política 

pública ligada à gratuidade do transporte coletivo, em contribuição à discussão 

ligada à mobilidade urbana e à sua inserção no artigo 6º da Constituição Federal 

como novo direito social. 

 

Inicialmente, verificou-se que a demanda do transporte coletivo aconteceu conforme 

a expansão da periferia e o aumento da população urbana. O transporte coletivo 

tornou-se essencial para deslocamento em atendimento às necessidades básicas 

relacionadas, principalmente, ao trabalho. Essa demanda aumentou a partir da 

década de 1970 e se intensificou na década de 1990, marcada pelo crescimento e 

desenvolvimento do município. Em Monte Carmelo, sua economia nesse período 

girava em torno das cerâmicas e da colheita manual do café. 

 

Uma das evidências dessa necessidade do transporte coletivo foi o nível baixo de 

matrículas no período noturno de adultos aliado ao interesse em alfabetizar adultos 

operários das indústrias da cerâmica, de forma a torná-los mais funcionais. 

Conforme relato do Secretário de Educação da época, com a implantação do 

transporte coletivo houve acréscimo de 28% nas matrículas escolares para o período 

noturno. 

 

Outro fator foi que existia somente um coletivo que prestava o serviço de transporte 

público até o final da concessão em janeiro de 1993, o que naquele momento não 

estava mais sendo suficiente para o atendimento da população. De fato, na época 

outras empresas tentaram fornecer esse serviço, mas foi por um pequeno período 

de tempo e sem obedecerem a rotas e horários e, por não obterem o lucro esperado, 

paravam de operar. Conforme relatou o coordenador de Transportes, era evidente a 

necessidade do transporte coletivo no município, mas ao mesmo tempo com fortes 

indícios de que os maiores usuários seriam os trabalhadores das cerâmicas, visto 

que a grande circulação de pessoas seria somente no horário de “pico”, pois fora 

desse intervalo não havia demanda suficiente para gerar lucro às empresas que 

tentaram prestar o serviço de transporte coletivo em Monte Carmelo. Foi constatado 
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então, segundo relatos dos entrevistados, que a prefeitura era a única que poderia 

fornecer um serviço de transporte adequado à população.  

 

Considerando que em 1990 foi criado o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 

Cerâmicas de Monte Carmelo, pode-se inferir que seria uma de suas demandas de 

reivindicações o vale-transporte para os seus trabalhadores filiados. No entanto, a 

Lei no 7.418/85, regulamentada em 1987, já havia tornado obrigatório ao 

empregador fornecer esse benefício ao empregado com carteira de trabalho 

assinada para sua utilização efetiva em despesas com deslocamento da residência-

trabalho-residência, através do sistema de transporte coletivo. 

 

No primeiro momento, a intenção era cobrar tarifa, mas como o custo para essa 

cobrança era superior ao de não cobrar, uma vez que para cobrar a tarifa teria que 

ser criada uma autarquia municipal que precisaria de infraestrutura e funcionários, 

concluiu-se pela gratuidade, que seria mais oportuno e eficiente para a 

Administração Pública. De fato, o transporte coletivo de Monte Carmelo é bem 

peculiar, pois havia demanda somente em certos horários para atender à classe 

trabalhadora, o que, portanto, não era capaz de gerar lucro nem para uma 

concessionária nem para a prefeitura, tanto que no início a intenção do prefeito era 

cobrar a tarifa. Assim, somente após estudos é que se decidiu pela gratuidade, 

conclui-se que a gratuidade foi a relação custo-benefício. 

 

Pode-se concluir, através da entrevista a um vereador, a importância do polo cerâmi-

co na época para a economia da cidade, tanto que um dos propósitos do transporte 

coletivo é beneficiar o deslocamento dos trabalhadores da cerâmica e também para 

que eles pudessem estudar à noite. A gratuidade do transporte nesse caso seria boa 

para todos: para os Poderes Executivo e Legislativo, que estariam beneficiando a 

população em geral; para a classe trabalhadora, que teria à sua disposição o trans-

porte coletivo, além do mais, gratuito; e para os empresários das cerâmicas, o que 

estaria atendendo aos seus interesses objetivos, pois não precisariam arcar com o 

ônus do vale-transporte a seus trabalhadores, que, além disso, estariam mais satis-

feitos e descansados para a realização de suas tarefas laborais. 
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Conforme observado nas entrevistas, a discussão sobre a demanda do transporte 

coletivo se deu, principalmente, com o Executivo e o Legislativo, mas, de acordo 

com os relatos dos entrevistados, já era uma demanda antiga da população. Outro 

fato que deve ser considerado é a interação entre os atores, uma vez que, por se 

tratar de um município de pequeno porte, esses personagens estão em constantes 

interações, tanto formal quanto informalmente. Esse fato é bem típico de cidades 

pequenas de interior, onde autoridades municipais se encontram casual e informal-

mente, podendo-se inferir também que esses contatos não acontecem somente na 

esfera do Legislativo e do Executivo, mas também com os empresários do setor ce-

ramista da cidade. 

 

Pela descrição das entrevistas e do histórico decisório, pode-se afirmar que foram 

muitos os desafios. Após o término da concessão em janeiro de 1993, a prefeitura 

resolveu prestar os serviços de transporte coletivo diretamente aos usuários do que 

abrir uma nova concessão. A partir desse momento, a Administração Municipal 

adquiriu os ônibus, contratou motoristas e colocou os coletivos em operação. Depois 

foi a vez da formalização do ato, mediante o envio do Projeto de Lei para a Câmara, 

que propôs algumas emendas. Finalmente, veio a edição da Lei do Transporte 

Coletivo de Monte Carmelo, em 14 de dezembro de 1994. E a legalização da sua 

gratuidade ocorreu pela regulamentação da Lei em 25 de janeiro de 1995. 

 

Quando verificado o Plano Plurianual do período de 1994 a 1997 votado pela 

Câmara, percebeu-se que a implantação do transporte coletivo já havia sido 

planejada pelo governo municipal, pois já constava no orçamento a aquisição de 

ônibus nesse período. 

 

Os resultados desta pesquisa auxiliaram na expansão da compreensão do tema 

Transporte Coletivo Gratuito em Monte Carmelo na esfera de políticas públicas, pois 

demonstraram, através dos depoimentos do prefeito e do coordenador de 

Transportes, que a decisão em torno da gratuidade do serviço do transporte coletivo 

foi baseada nos custos dessa operação. Mas há fortes indícios da influência dos 

empresários do setor ceramista na tomada dessa decisão, pois eles eram os 
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detentores do capital e do poder econômico do município, portanto os maiores 

responsáveis pelo PIB do município. 

 

No aspecto acadêmico, conforme Rocha (2012), as questões ligadas ao transporte e 

à mobilidade urbana vêm no decorrer deste século tendo atenção especial na 

legislação e nas políticas públicas do país. 

 

Segundo o conceito de Sabatier (1983) de que os efeitos de uma política pública são 

tangíveis apenas após 10 anos de sua implementação, conclui-se que Monte 

Carmelo, além de ser pioneira no país na criação do transporte coletivo gratuito, tem 

a sua política consolidada, levando-se em conta que esse serviço existe há 24 anos. 

 

Apesar de a população carmelitana ter aumentado de aproximadamente 34.700 para 

48.000 habitantes de 1994 a 2018, a situação do transporte coletivo gratuito 

permanece com poucas alterações. Podemos concluir também que, apesar da 

gratuidade ser para todos os usuários, o atendimento não é universal, não foi ao 

encontro à universalização dos direitos sociais como preconizaram Mello (2010), 

Sarmento (2015), Costa e Alves (2017), pois os ônibus circulam somente em 

horários para atendimento dos trabalhadores, deixando a população à mercê 

somente dos horários previstos (de “pico”), não tendo à disposição para atendimento 

das necessidades básicas como saúde e lazer no horário de quem se necessita e 

nos finais de semana. Entretanto, em nenhum momento foram relatadas 

reivindicações de movimentos sociais ou qualquer outro grupo de interesse para 

aumentar os horários de funcionamento dos coletivos. Podemos concluir então que, 

apesar de não ser universal, o Transporte Coletivo Gratuito de Monte Carmelo 

atende às necessidades da sua população.  

 

Atualmente, percebe-se que houve pouca alteração no transporte público gratuito no 

município de Monte Carmelo ao longo dos seus 24 anos de funcionamento. Na 

época foram criadas três linhas, com quatro ônibus, sendo um de reserva. Hoje, o 

município possui quatro linhas, com dois coletivos na reserva. Os ônibus somente 

circulam no horário de “pico” definido pelas rotas, assim como foi na época de sua 

implantação (ANEXO O). Aos sábados, os coletivos circulam até as 13 horas, não 
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operando aos domingos e feriados. No período de férias escolares de 20/12 a 05/02, 

os ônibus param para manutenção e férias dos motoristas. 

 

Este estudo teve o intuito de apreender e compreender o processo de implantação 

do Transporte Coletivo Gratuito em Monte Carmelo, MG, tendo como inspiração as 

reivindicações dos movimentos sociais liderados pelo Movimento Passe Livre (MPL) 

e a “tarifa zero” como uma de suas bandeiras, ou seja, a gratuidade para toda a 

população da cidade baseada no direito de ir e vir. Portanto, o que podemos concluir 

nesta pesquisa é que não se pode generalizar uma política pública. Por exemplo, 

Monte Carmelo é uma cidade pequena do interior, que tem as suas características e 

necessidades peculiares, e o transporte coletivo gratuito foi estabelecido para 

atender à demanda de uma classe trabalhadora. Vale ressaltar que o município, no 

período da implantação desse sistema de transporte, possuía um polo industrial no 

setor de cerâmica que gerava impostos, sendo, assim, possível a prefeitura arcar 

com esse ônus.  

 

Esta dissertação desde o seu título até aqui foi tratada como transporte gratuito, mas 

vale ressaltar que não existe a gratuidade, pois toda a população de Monte Carmelo 

paga através de seus impostos, o que pode ser considerado seria a “tarifa zero” para 

quem utiliza os ônibus coletivos. O ônus desta tarifa zero foi retrato por Whitaker 

(2011), Carvalho et al. (2013) e Scolari Filho (2014), onde apresentaram algumas 

possíveis fontes de financiamento do transporte coletivo, cuja finalidade é inclusão 

social.  

 

Como fator limitante desta pesquisa, pode-se destacar o tempo ocorrido do evento, 

pois muitas pessoas não se recordam mais, além do fato de alguns atores que 

participaram da sua implantação terem falecido ou não estão em condições de 

saúde para serem entrevistados. Alguns documentos também não foram localizados, 

e as pessoas contatadas não sabiam informar se ainda existiam ou onde poderiam 

ser encontrados. 

 

Por fim, esta dissertação teve como objetivo contribuir para as discussões sobre as 

políticas públicas voltadas para a análise da implantação do Transporte Coletivo 
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Gratuito. Entretanto, este estudo não esgota o assunto por absoluto. Para trabalhos 

futuros, recomenda-se verificar como se deu a implantação da gratuidade do 

transporte coletivo nas outras 15 cidades brasileiras, além do contexto internacional. 

Outro foco de pesquisa é avaliar a política pública desta natureza após a sua 

implantação. 
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